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RESUMO 
 

 

A relação entre Desenvolvimento Econômico e Transição/Consolidação democrática é o tema de 

maior polêmica na área de Política Comparada. Esse trabalho é uma revisão da literatura, e cobre os 

principais autores das linhas teóricas mais importantes sobre o tema. Os autores revisados são 

Seymour Lipset, Karl Deutsch, Barrington Moore Jr., Juan Linz, Guillermo O’Donnell, Phillipe 

Schmitter, Adam Przeworski, Michael E. Alvarez, José Antonio Cheibub, Fernando Limongi, 

Charles Boix, Susan Stokes, Daren Acemoglu, James Robinson, Dietrich Rueschemeyer, Evelyne 

Huber Stephens, John D. Stephens e Luiz Carlos Bresser-Pererira. 

 

Palavras-chave: Democracia; Governo Comparado; Desenvolvimento Econômico 

 

 

 

 

ABSTRACT 
 

The relation between Economic Development and Democratic Transition/Consolidation is subject 

that generated the largest body of research in comparative politics. This work is a literature revision 

and covers the main authors from the most representative theoretical lines on the subject. The 

authors included are Seymour Lipset, Karl Deutsch, Barrington Moore Jr., Juan Linz, Guillermo 

O’Donnell, Phillipe Schmitter, Adam Przeworski, Michael E. Alvarez, José Antonio Cheibub, 

Fernando Limongi, Charles Boix, Susan Stokes, Daren Acemoglu, James Robinson, Dietrich 

Rueschemeyer, Evelyne Huber Stephens, John D. Stephens and Luiz Carlos Bresser-Pererira. 

 
Keywords: Democracy; Comparative Politics; Economic Development 
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 

 

A relação entre o desenvolvimento econômico e a democracia é um dos temas mais polêmicos na 

área de política comparada. Existe uma gama imensa de estudos, desenvolvidos a partir do marco 

estabelecido por Lipset (1959) em seu artigo seminal, “Some Social Requisites of Democracy: 

Economic Development and Policial Legitimacy”, publicado na The American Political Science 

Review. Como mencionado em Przeworski et al (2000): 

“First advanced in 1959, S. M. Lipset´s observation that democracy is related to economic 
development has generated the largest body of research on any topic in comparative politics. It 
has been supported and contested, revised and extended, buried and resuscitated. And yet, 
though several articles in the Festschrift honoring Lipset (Marks and Diamond 1992) proclaim 
conclusions, neither the theory nor the facts are clear.” (Przeworski et al, 2000) 

 

Quando se fala da relação entre democracia e desenvolvimento econômico, é necessário estabelecer 

o que é democracia. Numa revisão de literatura, existem muitas definições distintas. Cabe 

esclarecer inicialmente, que o conceito que utilizo para democracia é o conceito de democracia 

mínima, delineado inicialmente por Dahl (1971), e adotado por Bresser-Pereira (2009) entre outros. 

Nessa definição, também denominada de definição mínima de democracia, um regime é 

considerado democrático quando existe o sufrágio universal, e eleições livres e regulares. 

Adicionalmente, deve existir liberdade de associação, discurso e informação, além da proteção do 

direito das minorias  (Bresser-Pereira, 2009:9). 

 

Na relação entre democracia e desenvolvimento econômico, o posicionamento de Lipset, onde a 

democracia seria uma evolução natural do processo de modernização é ponto de partida de todos os 

autores avaliados, com exceção de Karl Deutsch, contemporâneo de Lipset, que em seu trabalho 

“Social Mobilization and Political Development”, publicado em 1961 na The American Political 

Science Review, focou seu estudo na turbulência política como resultante do processo de 

mobilização social gerado pelo desenvolvimento econômico. Nesse sentido, os resultados do 
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desenvolvimento econômico não seriam a harmonia política identificada com a democracia, mas 

sim a turbulência política. 

 

Apesar de todo o debate sobre essa questão, não existe unanimidade sobre a relação entre o 

desenvolvimento econômico e democracia, como menciona Geddes (2007): 

“ In 1959, Seymour Martin Lipset argued that modernization caused democracy. He supported 
his claim with a state-of-the art quantitative test, a table showing a relationship between 
various measures of development and democracy in a cross-section of countries. In succeeding 
decades, analytic techniques have become much more sophisticated, more data have become 
available, and scholars have developed more nuanced measures of democracy. In even more 
sophisticated ways, analysts have confirmed the existence of correlation between democracy 
and development. Without denigrating their contribution, which has been great, it is still 
possible to note that little beyond greater certainty about that original claim has been added to 
the pile of knowledge we can be reasonably sure we know.” (Geddes, 2007:318). 

 
A idéia de fazer uma revisão da literatura sobre o assunto encontra um primeiro desafio que é a 

diversidade dos enfoques sobre o tema. Existem muitas formas distintas de abordagem. A primeira 

tarefa é definir uma forma de recorte relevante para o estudo. Um primeiro recorte do assunto é a 

divisão entre os autores que concordam que existe relação entre desenvolvimento econômico, e 

aqueles que não concordam. No entanto, o que se encontra por trás do posicionamento de 

concordar com a relação entre as variáveis ou não, termina por ser o entendimento da relação entre 

o subsistema político e o subsistema econômico da sociedade. Autores como O’Donnell não 

afirmam que o subsistema econômico seja determinante o suficiente sobre o subsistema político a 

ponto de que o desenvolvimento econômico seja um fator causal sobre o regime político vigente, 

no caso o democrático. Por outro lado, dentre os autores que acreditam na existência de relação 

entre as variáveis, observa-se uma divisão interessante. Em primeiro lugar, os autores da Escolha 

Racional em geral confirmam a existência de uma relação entre as variáveis. Distinguem-se aí 

autores como Boix (2003) ou Acemoglu e Robinson (2006), que observam uma relação causal e a 

explicam através de elementos que compõe a relação, e por outro lado autores como Przeworski et 

al (2000), que observam a existência de relação entre as variáveis, mas de forma indireta. No caso 

específico de Przeworski et al (2000), a idéia é que as transições democráticas se dariam de forma 

aleatória, mas que países que tivessem uma renda per capita superior não sofreriam processos de 

reversão democrática. Assim, ao longo do tempo se notaria uma concentração de países de renda 

per capita superior dentre os países que apresentam regimes democráticos. Por outro lado, os 

autores que estudam casos históricos individuais tendem a acreditar que o processo de 

democratização é um resíduo do desenvolvimento capitalista, ocorrido nos países capitalistas 
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avançados, mas não passível de repetição entre os países em desenvolvimento. Dentre os autores 

históricos, porém, se observa o desenvolvimento de teorias com capacidade de generalização 

maior; entre eles estão Rueschemeyer et al (1992) e Bresser-Pereira (2009), os autores incluídos 

nesse trabalho de revisão. Esses autores procuram entender a relação entre as variáveis, que 

provavelmente por buscar essa capacidade de generalização expandida, observam que a relação 

entre desenvolvimento econômico e democracia é um fato, e que as análises devem 

necessariamente levar esse fato em consideração na teoria desenvolvida.  

 

O trabalho de Rueschemeyer et al (2009) é especialmente interessante pelo aspecto metodológico, 

já que o autor propõe uma conjunção dos métodos histórico e quantitativo, a partir da aceitação do 

resultado dos trabalhos quantitativos quanto à existência de relação entre as variáveis, aliada a uma 

profusão de estudos de casos históricos. Já Bresser-Pereira (2009) aprofunda o caminho trilhado 

por Rueschemeyer et al (1992), ao propor uma explicação teórica que concorda com os resultados 

de seus antecessores. 

 

É interessante notar que o tema da relação entre desenvolvimento econômico e democracia foi 

bastante discutido na última década por autores da Escolha Racional, que foram resenhados de 

forma bastante competente em Geddes (2007). No entanto, Geddes aborda preferencialmente os 

autores da Escolha Racional, deixando de lado trabalhos essenciais como o de Rueschemeyer et al 

(1992). 

 

O presente trabalho aborda os principais autores que trabalharam sobre o tema, a fim de buscar um 

panorama da discussão que englobe as principais vertentes metodológicas encontradas e assim, 

uma visão abrangente sobre a discussão.  Nesse sentido, o primeiro capítulo aborda as obras de 

Seymour Martin Lipset, Karl Deutsch e Barrington Moore Jr., enquanto autores fundadores de 

idéias bastante profícuas sobre o tema. 

 

Representando os autores que não abordam a questão econômica como determinante do resultado 

político, incluímos O’Donnell e Schmitter, autores que representam os trabalhos das “Transitions”, 

que não pode ser desprezado num trabalho da natureza do aqui desenvolvido. O’Donnell e 

Schmitter são precedidos por Juan Linz, que desenvolve elementos importantes das explicações 

explicitadas nas “Transitions”. 
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Quadro 1: visão sintética da idéia principal da teoria dos autores 

Autor Idéia principal 

Seymour Lipset Desenvolvimento econômico gera crescimento da renda, que tem efeito 
eqüalizador sobre a sociedade, criando os pressupostos necessários para a 
adoção de um regime democrático. 

Karl Deutsch Desenvolvimento econômico gera mobilização social, que aumenta o estrato 
politicamente relevante da população, que resulta num aumento das demandas 
da população sobre o governo. A incapacidade do governo de atender a essas 
demandas pode levar a instabilidade política. 

Barrington 
Moore Jr. 

Desenvolvimento econômico pode gerar diferentes resultados políticos, em 
função da estrutura social subjacente, dependendo principalmente da força das 
classes burguesas emergentes e das alianças dessa classe. Os resultados 
políticos principais seriam: Capitalismo com Democracia, Capitalismo com 
Fascismo e Comunismo. 

Juan Linz Atores políticos – indivíduos ou instituições – explicam os processos políticos, 
as variáveis sócio-econômicas devem ser consideradas, mas como pano de 
fundo para a atuação dos agentes.  

O´Donnell e 
Schmitter 

Transição democrática é resultado de disputa de facções internas do grupo no 
poder, os hardliners e os softliners. Os hardliners defendem a manutenção da 
ordem autocrática, e os softliners defendem a transição para uma ordem 
democrática. 

Przeworski, 
Alvarez, 
Cheibub e 
Limongi.  

Não existe relação sistemática entre desenvolvimento econômico e transição 
democrática. No entanto, a partir de um determinado nível de renda per capita, 
não existe reversão democrática, o que resulta numa concentração de países 
democráticos com alta renda. 

Charles Boix e 
Susan Stokes 

Transição/consolidação democrática é função da distribuição de renda e da 
mobilidade do capital. Quanto maior a igualdade de renda, menor é o incentivo 
dos ricos para reprimir o regime democrático, pois eles têm menos a perder com 
políticas redistributivas. Quanto menor a possibilidade que o capital possa ser 
taxado ou expropriado, maiores são as possibilidades de um regime 
democrático ser aceito pela elite. 

Acemoglu e 
Robinson 

Transição democrática é uma forma de regular a alocação futura de poder 
político em favor dos cidadãos, através da modificação das instituições 
políticas, visando o controle das políticas redistributivas.  

Rueschemeyer, 
Stephens e 
Stephens. 

Desenvolvimento econômico gera regime democrático através das contradições 
do capitalismo, ao transformar a estrutura de classes, fortalecendo as classes 
trabalhadora e média e enfraquecendo a classe alta proprietária de terras. 

Bresser-Pereira Democracia é fato histórico novo, que somente se torna viável como regime 
após a finalização da revolução capitalista, o que leva a burguesia a retirar seu 
veto sobre a democracia. Isso se deve a quatro fatores: a) o excedente 
econômico passa a não depender do poder político, ou seja, a coordenação da 
economia deixa de ser administrativa para passar a ser feita pelo mercado, b) a 
burguesia perde o mede de ser expropriada, c) o aumento das classes médias 
como elemento moderador e d) o aumento das pressões da classe trabalhadora 
em direção a um regime liberal-democrático.  

 

No capítulo dos autores da Escolha Racional, busquei incluir os principais autores, numa amostra 

variada de posições teóricas. Adam Przeworksi, Michael E. Alvarez, José Antonio Cheibub e 
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Fernando Limongi (2000), que desafiaram a proposição de Lipset com uma metodologia 

quantitativa, contrapostos por Charles Boix (2003), que afirma a relação causal entre 

desenvolvimento econômico e democracia. Daron Acemoclu e James A. Robinson (2006) 

apresentam uma visão neo-institucionalista da questão, que também afirma a determinação do 

político pelo econômico. 

 

Finalmente, no capítulo dos autores históricos, estão incluídos Dietrich Rueschemeyer, Evelyne 

Huber Stephens e John D. Stephens por um lado, e por outro Luiz Carlos Bresser-Pereira. Os 

primeiros desenvolveram uma teoria de cunho marxista, fortemente influenciada pelos trabalhos de 

Theda Skocpol, resultado numa teoria complexa e empiricamente coerente. Bresser-Pereira propõe 

uma teoria que aprofunda os resultados de Rueschemeyer, Stephens e Stephens (1992), ao mesmo 

tempo em que se apóia nos resultados empíricos de, entre outros, Przeworski et al (2000) para 

confirmar a parte de sua teoria que trata da consolidação democrática. 

 

Uma visão sintética da idéia principal da teoria dos diferentes autores pode ser encontrada no 

quadro 1. 
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CAPÍTULO 2 - BASES INICIAIS DA DISCUSSÃO 

 

Este capítulo apresenta os principais autores e as idéias que nortearam e ainda norteiam a discussão 

sobre a relação entre desenvolvimento econômico e democracia. A posição de Seymour Lipset 

inicia o capítulo, que na seqüência é contraposta pela posição de Karl Deutsch. Barrington Moore 

Jr. também é incluído nesta sessão, dada a influência inquestionável de sua obra na discussão sobre 

o tema. 

Lipset e a Teoria da Modernização 
 

Lipset é visto pelos autores que pesquisam as transições e consolidações democráticas como quem 

inicia a tradição de vinculação do desenvolvimento econômico e democracia. Lipset deixa claro 

que a ligação entre nível de desenvolvimento econômico e democracia é a generalização mais 

disseminada entre sistemas políticos e outros aspectos da sociedade: quanto mais rica é uma nação, 

maior é a probabilidade que ela vá sustentar a democracia:  

 “From Aristotle down to the present, men have argued that only in a wealthy society in which 
relatively few citizens lived in real poverty could a situation exist in which the mass of the 
population could intelligently participate in politics and could develop the self-restraint 
necessary to avoid succumbing to the appeals of irresponsible demagogues. A society divided 
between a large impoverished mass and a small favored elite would result either in oligarchy 
(dictatorial rule of the small upper stratum) or in Tyranny (popularly based dictatorship).” 
(Lipset, 1959: 75) 

 

“Although the various indices have been presented separately, it seems clear that the factors of 
industrialization, urbanization, wealth, and education, are so closely interrelated as to form one 
common factor. And the factors subsumed under economic development carry with it the 
political correlate of democracy” (Lipset, 1959: 80) 

 

Para isso, Lipset desenvolve e testa variáveis não-políticas como explicativas do sistema político, 

especificamente democrático. Nesse sentido, ele trabalha a defesa metodológica de uma abordagem 

quantitativa, refutando posicionamentos como o de Griffith, Plamenatz e Pennock, onde a exceção 
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a uma regra é vista como suficiente para refutar a hipótese. No caso, Lipset defende uma 

abordagem onde todos os casos são reunidos, e as exceções são vistas como desvios, e tratadas 

como tal. A implicação de tal posicionamento é extensa: a Alemanha de Hitler pode ser vista como 

um simples desvio do padrão de correlação entre desenvolvimento econômico, como para Lipset, 

ou como a prova da inexistência de tal correlação, como para os autores contestados por Lipset. 

 

Apesar da defesa da relação entre desenvolvimento econômico e democracia, enunciada através das 

variáveis: riqueza, industrialização, urbanização e especialmente educação, Lipset anuncia que a 

relação entre elementos da estrutura social - explicitamente, renda, educação e religião - e 

democracia não pode ser antecipada, já que o subsistema político da sociedade funciona de forma 

autônoma, fazendo com que uma forma política possa persistir em condições normalmente 

adversas à emergência dessa forma.  

 

No modelo desenvolvido em seu artigo, Lipset se utiliza de uma regressão onde a variável 

dependente é o sistema político, e as variáveis independentes são indicadores de riqueza, 

industrialização, urbanização e educação. Para efeitos de maior uniformidade, Lipset toma como 

fonte para sua mostra os países da América Latina por um lado, e da Europa e dos países de língua 

inglesa por outro. A idéia é que ambas as regiões apresentam características culturais e políticas 

similares, ao mesmo tempo em que apresentam praticas políticas distintas. 

 

Lipset também aponta alguns processos subjacentes à correlação do desenvolvimento econômico 

com a democracia. É interessante notar, que grande parte da literatura atual se utiliza das relações 

apontadas por Lipset de forma conceitual, e avança testando estatisticamente essas relações. 

(Geddes, 2007). Segue os principais elementos apontados por Lipset como identificadores da 

relação entre desenvolvimento econômico e democracia. 

 

A Modernização é vista através de seu efeito nas camadas sociais mais pobres da população, onde 

se pode retomar a idéia de que a grande dificuldade da implantar a ordem democrática é a 

divergência de interesses entre as camadas mais ricas e as camadas mais pobres da sociedade. 

Nesse sentido, o desenvolvimento econômico é visto como um elemento unificador da sociedade, 

que diminui a diferença entre as classes. Com o desenvolvimento econômico, as camadas mais 

pobres da população têm maior renda, maior segurança econômica e mais educação, o que permite 

o desenvolvimento de perspectivas de longo prazo e visão de política mais complexa e gradual. 
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A partir de um nível maior de riqueza, a população, especialmente as camadas mais pobres, se 

tornaria mais educada, o que fomentaria a democracia, pois expõe essas camadas da população a 

visões contrastantes (“cross pressures”), o que reduz intensidade de seus compromissos com 

ideologias, e os faz menos receptivos a ideologias extremistas.  

 

Já em relação às camadas mais ricas da população, o autor aponta a forma pela qual os mais ricos 

percebem os mais pobres, e a influência da distribuição de renda sobre essa percepção. Para o 

autor, com o desenvolvimento econômico, existe uma melhora nas condições de vida das camadas 

mais pobres, que passam a ter condições materiais mais próximas às das camadas mais ricas da 

população. Essa aproximação tem impacto sobre o estilo de vida dos mais pobres, e por 

conseqüência na percepção dos mais ricos sobre os mais pobres. Em suma, os mais ricos deixariam 

de ver os mais pobres como uma “casta inferior” 1. Essa mudança de percepção apontada por Lipset 

seria um elemento facilitador na introdução de uma ordem democrática, já que uma percepção de 

desigualdade de estilos de vida tão grande por parte das elites seria um elemento que as motivaria a 

evitar uma maior igualdade política.  

 

O desenvolvimento econômico também é visto como gerador e fomentador da classe média, que 

por sua vez tem efeito moderador nos conflitos. A classe média é um grupo numérico grande, e 

portanto, influente na ordem democrática, onde as decisões são tomadas a partir do número de 

pessoas que apóiam determinadas posições. Por outro lado, a classe média também tem 

características econômicas intermediárias, pois detém alguma riqueza, e procura segurança para a 

manutenção dessa riqueza. Portanto, a existência de uma classe média dá maior segurança à elite de 

que numa ordem democrática não haverá medidas extremas que a prejudiquem. Em termos 

políticos, as classes médias recompensariam partidos moderados e democráticos – alinhados com 

sua situação sócio-econômica, e penalizariam partidos extremistas. 

 

Lipset também aponta que o nível geral de renda de um país afeta a receptividade da população às 

normas de tolerância política democrática. Essa receptividade aumenta quando a definição de que 

grupo governa importa menos. Isso se dá quando o governo tem pouco poder para afetar a 

possibilidade de sobrevivência da maior parte dos grupos poderosos, mas também quando existe 

suficiente riqueza no país, para que a redistribuição não se torne um empecilho. Observa-se nesse 

posicionamento de Lipset uma menção implícita à questão da diferenciação entre o poder político e 

                                                 

1 Termo utilizado por Lipset 
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o poder econômico, já que com essa diferenciação já não existe a necessidade de controle do poder 

político para apropriação do excedente econômico. Isso se dá a partir da transferência do controle 

dessa apropriação do Estado para o mercado (Bresser-Pereira 2009). 

 

O Nível geral de renda também é vinculado à criação da Burocracia, elemento essencial para um 

Estado democrático moderno. O nível de renda afeta a adoção de critérios meritocráticos para 

avaliação de seus servidores públicos e os políticos. Os critérios meritocráticos substituem os 

critérios patrimonialistas, que tem um caráter mais relacionado aos governos absolutos ou 

autárquicos (Bresser-Pereira, 2009). 

 

Finalmente, Lipset aponta a associação do nível geral de renda às organizações voluntárias 

(instituições e organizações intermediarias). Lipset indica evidências em estudos de comportamento 

individual, de que participantes de associações tendem a ter opiniões democráticas em questões 

relacionadas à tolerância e sistemas partidários, e são mais propensos a participar no processo 

político – ser ativos ou votar. Adicionalmente, Lipset afirma que se sabe que quanto mais ricos ou 

educados são os cidadãos de um país, maior é a propensão desses cidadãos de pertencer a 

organizações voluntárias. A propensão a formar estes grupos é uma função do nível de renda e das 

oportunidades para atividades extra-laborais nos países. Finalmente, a ligação com a democracia é 

entendida através das ações que essas instituições fomentam. As organizações voluntárias são 

vistas como um elemento de fortalecimento da sociedade civil, pois podem atuar como fontes de 

contraposição ao poder central do estado, inibindo o domínio de todos os recursos políticos pelo 

estado ou por outra fonte de poder privado. Adicionalmente, essas organizações são fontes de novas 

opiniões, atuam como meio de comunicar idéias, especialmente idéias de oposição, que uma vez 

discutidas são divulgadas para grande parte dos cidadãos. Finalmente, essas organizações terminam 

por treinar as pessoas nas habilidades para a política, ajudando a aumentar o nível de interesse e 

participação na política. 

 

Essas são as principais contribuições desse trabalho seminal de Lipset, que coloca a discussão sobre 

a relação entre desenvolvimento econômico e democracia num plano mais elaborado. Essas idéias 

serão utilizadas e debatidas posteriormente, sendo Lipset um autor obrigatório na discussão sobre o 

tema. O elemento mais importante de Lipset é que em sua visão, a democracia seria o destino final 

do processo de modernização em curso nas sociedades naquele momento.  

 



 17

Karl Deutsch - mobilização social e desenvolvimento político 
 

Em contraposição a Lipset, seu contemporâneo Karl Deutsch (1961) chega a resultados bastante 

distintos em seus estudos, no que tange à relação entre desenvolvimento econômico e democracia. 

O objeto central de estudo de Deutsch é a relação entre mobilização social e desenvolvimento 

político, no entanto, ao desenvolver esse estudo, a questão da relação entre desenvolvimento 

econômico e democracia aparece de forma concreta, e a relação que emerge entre esses elementos 

chega a uma visão bem mais pessimista sobre a evolução política do que aquela desenvolvida por 

Lipset (1959). 

 

De forma geral, o argumento geral de Deutsch é que o desenvolvimento econômico gera 

mobilização social, mas que a mobilização social não levaria inevitavelmente ao desenvolvimento 

político, a ordem democrática. Ao contrário, Deutsch mostra que a mobilização política seria um 

elemento gerador de instabilidade política, o que é visto como um resultado contrário à ordem 

democrática. 

 

Para um entendimento adequado da relação entre a posição de Deutsch e a de Lipset, é necessário 

entender a relação entre o conceito de mobilização social de Deutsch e o conceito de modernização 

de Lipset. No texto de Deutsch não existe uma alusão especifica a Lipset e seu conceito de 

modernização. No entanto, o conceito de modernização de Deutsch inclui menções a autores 

relacionados à proposição de Lipset, como Rustow e Lerner. O processo de mobilização social não 

é idêntico ao processo de modernização, mas o primeiro trata de um grupo das conseqüências do 

segundo, que quando ocorrem em escala substancial, retro-alimentam o processo de modernização. 

No curto prazo, mobilização social pode ser vista como conseqüência do processo de 

modernização. Já no longo prazo, é identificada uma relação circular e causal ou de retro-

alimentação. 

 

Para aprofundar o entendimento do trabalho de Deutsch, cabe incluir sua definição de mobilização 

social, que é o “nome dado ao processo de mudança que ocorre a partes substanciais da população, 

em países onde ocorre transição de estilos de vida tradicionais a modernos” (Deutsch, 1961:493). A 

mobilização social engloba diferentes processos de mudança específicos, que tendem a influenciar 

e algumas vezes transformar o comportamento político. Esses processos de mobilização tendem a 

ser acompanhados por situações históricas e estágios de desenvolvimento econômico, identificáveis 

e recorrentes em diferentes países. Assim, mudanças ocorridas a partir da mobilização social estão 
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associadas de forma recorrente, indicando que a relação não é aleatória. (Deutsch, 1961:493). 

Como exemplo, Deutsch observa que quando da entrada em relações de mercado e economia 

monetizada, também esta presente um aumento da freqüência de contatos impessoais ou da 

exposição à comunicação de massa, mudanças de residência ou participação política ou quase-

política. 

 

Mobilização social é ainda, o “processo onde grandes grupos de velhos comprometimentos sociais, 

econômicos e psicológicos são erodidos ou rompidos, e as pessoas se tornam disponíveis a novas 

formas de socialização e comportamento” (Deutsch, 1961:494). Esse processo de mobilização e de 

democratização fundamental implica em dois estágios: o desenraizamento dos ambientes, hábitos e 

comprometimentos antigos e a introdução das pessoas mobilizadas em novos padrões de 

participação em grupos, organização e comprometimentos. 

 

O processo através do qual a mobilização social leva à instabilidade política se inicia no fato de que 

a mobilização social traz consigo a expansão do estrato politicamente relevante da população, que é 

maior que a elite, e inclui todas aquelas pessoas que devem ser consideradas na política. O aumento 

da população politicamente relevante gera pressão adicional para a transformação das práticas e 

instituições políticas. Uma conseqüência muito importante do aumento dessa população é que o 

nível de tensão política aumenta.  

 

Por outro lado, a mobilização social impacta o processo político, já que ela tem origens na ruptura 

do isolamento físico e intelectual, com a mudança de hábitos e tradições, e também com a 

modificação nos padrões de ocupação e residência. A modificação desses elementos modifica a 

demanda da qualidade da política, que é vista como um reflexo de uma mudança nas necessidades 

humanas. Novas necessidades humanas se traduzem em uma pressão por serviços públicos, 

gerando pressão política por aumento das áreas de atuação do governo e aumento da participação 

do governo no produto nacional, o que demanda aumento das capacidades do governo, gerando 

pressões por reforma política e administrativa, em busca de uma burocracia mais competente, 

maior e mais eficiente.  

 

Da mesma forma, se desenvolvem pressões por transformações na elite política, já que as elites 

políticas tradicionais se mostram inadequadas, gerando migração para sistemas partidários ou semi-

partidários. Esses novos sistemas políticos seriam sempre liderados por homens “marginais” ao 

sistema anterior, já que os novos líderes necessariamente têm de haver sido expostos ao impacto da 



 19

educação moderna e da vida urbana. As modificações na elite política buscam transformá-la, a fim 

de adaptá-la a suas novas funções, o que gera necessidade de novas formas de recrutamento dessa 

elite política. A nova elite política, agora recrutada de forma mais dispersa requer formas de 

comunicação impessoais e entre largas distancias, gerando necessidades de novas formas de 

comunicações. 

 

Dessa forma, se observa que o processo de mobilização social esta acompanhado por um aumento 

das demandas da população, de diferentes formas. A estabilidade política resultante vai depender 

da capacidade do governo em atender a essas novas demandas. Caso o governo atenda 

satisfatoriamente às novas demandas, a estabilidade política é preservada. No entanto, se o governo 

não consegue atender as novas demandas originadas no processo de mobilização social, haveria 

crescimento no descontentamento da população com o governo e instabilidade política. 

 

No momento da escrita do artigo, Deutsch indica que as soluções históricas para a mobilização 

social, a partir das experiências da Europa e Estados Unidos, não são guias adequados para os 

processos em curso nos países em desenvolvimento na América Latina, África e Ásia. No caso dos 

países em desenvolvimento, existia a necessidade de gerar em poucos anos uma mudança que 

durou décadas nos países desenvolvidos. 

 

A partir do modelo teórico acima explicitado, Deutsch gera um modelo quantitativo do Processo de 

Mobilização Social. Como resultado das análises empíricas, Deutsch observa que o crescimento da 

exposição à modernidade, que gera maior mobilização social, é maior que o crescimento dos 

recursos políticos e burocráticos que poderiam atender às novas e maiores demandas da população. 

Essa insatisfação da população pode ser identificada com crescente descontentamento com a ordem 

política e social, o que levaria a instabilidade política. Agravando esse cenário, a comunicação de 

massas, com sua maior abrangência, faz com que grande parte da população tenha ciência de 

elementos de modernidade, aos quais não terá acesso.  

 

Em resumo, Deutsch esboça uma visão pessimista das conseqüências do desenvolvimento 

econômico sobre a ordem política. Nesse sentido, o modelo desenvolvido indica aumento da 

probabilidade de deterioração da estabilidade política em países em desenvolvimento, indicando 

aumento das tensões políticas em paises onde há rápida mobilização social.  
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Barrington Moore, Jr., marco em teoria histórico-social 
 

Em “As Origens Sociais da Ditadura e da Democracia”, Barrington Moore desenvolve uma análise 

histórica focada em seis casos de países: Inglaterra, França, Estados Unidos, Japão, China e Índia. 

Sua tese principal é que o processo de modernização pode resultar em três tipos principais de 

sistemas políticos, ou “três caminhos históricos principais do mundo pré-industrial ao moderno”: a 

democracia capitalista, o fascismo ou o comunismo.  

 

De modo geral, a variável principal na determinação do resultado se encontra na força das classes 

burguesas emergentes e nas alianças dessa classe. 

 

O primeiro caminho histórico é o que combina capitalismo e democracia ocidental, ocorrido na 

Inglaterra, França e Estados Unidos. Em comum a esses países está o fato de que todos eles tiveram 

as chamadas Revoluções Burguesas. Nesses países houve o desenvolvimento de um novo grupo na 

sociedade, que possuía uma base econômica independente. Esse novo grupo, identificado com os 

interesses comerciais e posteriormente industriais, é uma nova classe urbana, de comerciantes e 

fabricantes da cidade. Esse grupo possuía força suficiente para atacar os obstáculos que pudessem 

se antepor a uma versão democrática do capitalismo. Barrington Moore alerta que esse grupo não 

explica a totalidade do processo, e que a dinâmica social difere caso a caso. Adicionalmente, as 

classes superiores proprietárias de terras e os camponeses tiveram grande importância no processo.  

 

“The emergence of parliamentary democracy represents the oldest route to modernity. The 
picture Moore offers here is more complex than in the case of the other two routes. Conflict 
and a fairly even balance of power between the lords and the crown are a first condition. A 
strong bourgeoisie, at odd in its interests with the rural dominant class and even able to entice 
landlords into commercial pursuits, is of critical importance: ‘No bourgeoisie, no democracy’ 
(Moore, 1966:418). Moore also notes that in all three cases of democratic development studied 
there was a revolutionary, violent break with the past, unsettling the established domination of 
landlords and crown. Other conditions that emerged as significant in the rise of communist 
revolution and fascist dictatorship show, however, no clear-cut pattern in the histories 
representing the democratic route: while labor repressive agriculture was present in France and 
the United States, English agriculture relied rather exclusively on the market. The capacity of 
rural labor for collective action – the revolutionary potential of the peasantry – was high in 
France but low in England and the United States.” (Rueschemeyer et al, 1992:24). 

 

O segundo caminho histórico é o que combina Capitalismo e Fascismo, ocorrido na Alemanha e no 

Japão. Nesses países, observou-se um impulso burguês mais fraco, onde partes da classe comercial 

e industrial, que eram relativamente fracas, se apóiam em elementos dissidentes das classes antigas 
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e ainda dominantes para gerar alterações políticas e econômicas necessárias para a sociedade 

industrial moderna, em regime semi-parlamentar. Barrington Moore denomina essas alterações 

como revolução vinda de cima, observando que o desenvolvimento industrial nesses casos pode ser 

rápido, mas que o resultado político tem sido o fascismo.  

 

“Moore’s view of the conditions for the reactionary revolution from above that ends in fascism 
dictatorship can be put in similarly apodictic form as follows: a coalition led by a strong state 
and powerful landowning classes includes a bourgeoisie that is not without some strength but 
depends on the support of the state through trade protectionism, favorable labor legislation and 
other measures that in different combinations characterize top-down, state-sponsored 
industrialization. Agricultural labor remains significantly controlled by repressive means rather 
than primarily through market. Owing to village and work structures that do not favor 
solidarity, the peasant revolutionary potential is low. The internal tensions and contradictions 
of industrialization under reactionary sponsorship lead to experiments with democracy that do 
not, however yield acceptable to the dominant classes. Fascist repression is the final outcome.”  
(Rueschemeyer et al, 1992) 

 

O terceiro caminho histórico é o que gerou o comunismo, observado na Rússia e na China. Nesses 

países, as Burocracias agrárias inibiram impulsos comerciais e industriais de forma mais acentuada. 

Nesse caso, as classes urbanas não se fortalecem, e portanto não tem força para se constituir como 

ator no processo de modernização, ao mesmo tempo em que a inexistência de atividades 

econômicas nas cidades as torna pouco atrativas como pólo para migração da população rural, 

resultando num grande contingente camponês, comparado ao primeiro e segundo caminhos 

históricos. O avanço do mundo moderno gera tensões e forças novas sobre esta classe, produzindo 

as Revoluções Camponesas, que destroem a ordem antiga, e lançam esses países na era moderna, 

dentro de um regime comunista. 

 

“The conditions for the route to communist revolution can now be listed in skeleton fashion: a 
highly centralized state, a weak bourgeoisie, a land owning class that relies on political means 
of labor repression, and a peasantry with good chances of collective action that are due to 
solidary village communities and weak ties to the – often absent – landlords. This picture bears 
a striking similarity to the sketch of the factors Weber considered relevant in the early stages of 
the Russian revolution. The communist take over occurred in Russia only after the system of 
domination broke down in the revolution at the end of World War I, which was fueled by 
peasant discontent.” (Rueschemeyer et al, 1992: 23-24) 

 

Barrington Moore indica um quarto padrão, observado na Índia, onde se nota um fraco impulso de 

modernização. Nesse padrão, inexiste qualquer tipo de revolução, seja ela capitalista de cima ou de 

baixo, ou camponesas, ao mesmo tempo em que se observam pré-requisitos da democracia 

ocidental, como um regime parlamentar razoavelmente funcional.  
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Nesses caminhos históricos, além de diferentes opções de modernização, Barrington Moore 

identifica sucessivas fases históricas, indicando que os métodos de modernização utilizados em 

determinado país terminam por afetar as dimensões do problema para a escolha para outros países, 

que tem o caso concreto anterior como parâmetro no julgamento de determinado caminho. 

 

Dada a importância do trabalho de Moore, incluirei algumas observações de outros autores sobre o 

trabalho, especialmente de outros autores de linha histórica, preparando algumas evoluções sobre a 

linha de Moore. A crítica de Theda Skocpol (1979) a Moore aponta a falta de ênfase de Moore no 

papel autônomo do Estado e também sobre a falta de perspectiva inter-social. O estado forte com 

capacidade de repressão seria um elemento essencial numa coalizão de classes autoritárias, além do 

papel do estado como intersecção das relações de poder domésticas e internacionais.  

 

Rueschemeyer, Stephens e Stephens (1992) também apontam que Moore negligencia o papel das 

classes trabalhadoras no processo de democratização, e também a irregularidade dos períodos de 

tempo considerados nos diferentes casos, o que poderia favorecer perspectivas de 

desenvolvimentos em direção a regimes autoritários, que numa perspectiva de tempo mais longa 

podem ser vistos como tortuosidades em desenvolvimentos democráticos.  

 

“Another important critique takes off from the apparently innocuous fact that the time periods 
taken into account for the different countries vary considerably in length. While the cases of 
democratization are pursued over very long time periods, the discussion of Japan and Germany 
breaks off with the establishment of Fascism. This can be defended only by arguing that post-
war democratization in these two countries was exclusively a result of foreign imposition, 
which in turn is – like all questions of international context in Moore´s analysis – excluded 
form the explanatory framework.  

If this exclusive focus on domestic developments is modified and if the time periods 
considered are adjusted in theoretically meaningful ways, it is possible to argue that the 
reactionary path to political modernity has some potential for leading – by tortuous detours - to 
democratic political forms. This argument goes far beyond the cases of Japan and Germany. 
France came at various points in the nineteenth century quite close to the reactionary path 
model, yet it rightly figures as one of the main cases of democratization. Spain, Portugal and 
Greece as well as Argentina and Brazil may well be seen as instances of a similar development 
toward democracy in the twentieth century (Rueschemeyer, 1980).” (Rueschemeyer et al, 
1992:25) 
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Encontramos na visão dos três autores visitados os elementos que serão desenvolvidos 

posteriormente pelos autores que discutem a relação entre desenvolvimento econômico e 

democracia. Lipset se mostra como marco inicial dessa discussão, com uma relação de causalidade 

direta entre desenvolvimento econômico e democracia, mas que não considera o problema da 

distribuição desigual de renda. Karl Deutsch se contrapõe à visão de Lipset, mostrando a 

possibilidade de que a inclusão política da população crie demandas que não podem ser atendidas 

pelo governo, gerando instabilidade política, e não democracia. Finalmente Barrington Moore 

oferece uma análise social histórica sobre os resultados políticos do processo de desenvolvimento 

econômico.  

 

No próximo capítulo abordarei os autores que não acreditam na relação entre desenvolvimento 

econômico e transição democrática. Para esses autores, os fatores sócio-econômicos são pano de 

fundo para as ações dos atores, personagens ou instituições, esses sim os sujeitos do processo de 

democratização.
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CAPÍTULO 3 - AUTONOMIA DO POLÍTICO 

 

Os autores que apresentam uma teoria da transição e consolidação democrática onde os elementos 

econômicos têm participação pequena ou inexistente estão representados pelo extenso trabalho das 

“Transitions”, forma como chamaremos o projeto “Transitions from Authoritarian Rule: Prospects 

for Democracy in Latin América and Southern Europe”. Este projeto patrocinado pelo Centro 

Woodrow Wilson em Washington, D.C., dentro do Programa Latino-Americano estabelecido em 

1977, e que originou uma série de livros, que podem ser encontrados num único volume, 

“Transitions from Authoritarian Rule: Prospects for Democracy” ou em quatro volumes: 

“Transitions from Authoritarian Rule: Southern Europe”, “Transitions from Authoritarian Rule: 

Latin America”, “Transitions from Authoritarian Rule: Comparative Perspectives” e “Transitions 

from Authoritarian Rule: Tentative Conclusions about Uncertain Democracies”.  O último volume, 

“Transitions from Authoritarian Rule: Tentative Conclusions about Uncertain Democracies” é o 

que apresenta posições mais gerais, e por isso mais interessantes do ponto de vista desse trabalho. 

 

O trabalho de Juan Linz também é apresentado nesse capítulo, apesar de sua teoria tratar do 

processo de reversão democrática. A razão de sua presença é o fato de que seu trabalho cria os 

elementos iniciais retomados por O’Donnell e Schmitter (1986) para gerar uma teoria onde os 

elementos políticos ficam razoavelmente descolados dos processos econômicos subjacentes. Esse 

descolamento se dá pela importância que Linz atribui às lideranças nos processos políticos, que 

aprofundado por O’Donnell e Schmitter, resultado na teoria que será explicitada adiante. 

Juan Linz e a importância das lideranças políticas 
 

No livro Crisis, Breakdown and Reequilibration (1978), Juan Linz estabelece um caminho, 

posteriormente seguido pelos autores dos estudos sobre as Transições Democráticas - mais 

claramente identificados com Guillermo O’Donnell e Philippe Schmitter, onde está subjacente à 

análise a existência de autonomia do político sobre o sócio-econômico, o que influi de forma 

decisiva no resultado do desenvolvimento político. A obra não se centra sobre a questão da 
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transição e consolidação da democracia, mas sim sobre o caminho inverso, que leva um regime 

democrático em direção à autocracia. No entanto, dada a importância dos elementos desenvolvidos 

nessa obra para evoluções posteriores, me parece importante incluir os novos elementos trazidos 

por essa análise para este trabalho. 

 

Logo de início, os autores estabelecem que o “livro é esforço de generalização de nível médio sobre 

realidades históricas complexas, não substituindo estudos históricos de casos individuais” (Linz, 

1978:xi), mas que a “historicidade de processos macro-políticos impedem generalizações abstratas 

de modelos sociais científicos ahistóricos aplicáveis a casos passados e futuros 

indiscriminadamente” (Linz, 1978:xi). Esse posicionamento coloca a metodologia dessa teoria de 

forma oposta às teorias que buscam uma avaliação generalizadora de todos os casos através da 

estatística, grandemente utilizada pelas teorias dos grupos da Escolha Racional, e mais 

recentemente pelo grupo auto-intitulado New Political Economy. Da mesma forma, os autores 

também introduzem a autonomia do político sobre o sócio-econômico, idéia que também se 

contrapõe aos grupos da Escolha Racional e New Political Economy.  

 

A autonomia do político é explicitada, ao apontar a existência de duas visões distintas da quebra 

das democracias. De um lado, os autores identificam a perspectiva histórica, baseada nos elementos 

estruturais existentes, mas que falha em explicar a forma como ocorre o processo.  

“In these analyses, social scientists, particularly sociologists (especially those with a Marxist 
orientation), tend to emphasize the structural characteristics of societies – socioeconomic 
infrastructures that act as a constraining condition, limiting the choices of political actors. They 
focus on the underlying social conflicts, particularly class conflicts, that in their view make the 
stability of liberal democratic institutions unlikely, if not impossible. They contend that 
breakdown is sufficiently explained by great social and economic inequity, concentration of 
economic power, economic dependency on other countries, and the inevitable antidemocratic 
reaction of the privileged against the institutions that allow the mobilization of the masses 
against the existing socioeconomic order. We would be the last to deny the importance of those 
factors and their considerable effect in particular cases. Yet even if sociological analyses or 
those based on culture, national character, or psychological variables could explain why the 
breakdown occurs, we still would have to ask how. (Linz, 1978:4) 

 

Por outro lado, os autores identificam explicações que enfatizam a importância das lideranças 

políticas no desenvolvimento político. Apesar do autor ponderar que essas lideranças são 

importantes, também é estabelecido que a importância das lideranças deve ser avaliada após exaurir 

outras formas para explicação dos processos, e o balanço final da análise tende a apoiar as 

explicações baseadas na liderança política. Adicionalmente, os autores indicam que essa análise, 

com ênfase na importância das lideranças políticas consegue explicar o “como”, explicação que a 
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análise da perspectiva sociológica não logra fazer. Cabe adicionar que se observa que a importância 

do processo histórico para explicar diferenças entre processos políticos em diferentes sociedades é 

trazida à tona como elemento fundador da analise, o conceito de conjunção crítica pode ser 

reconhecido2 como elemento explicativo dos processos políticos. Da mesma forma, a importância 

da situação sócio-econômica é ressaltada como pano de fundo e portanto elemento que influi na 

manutenção ou quebra da ordem democrática. 

“In our view, one cannot ignore the actions of either those who are more or less interested in 
the maintenance of an open democratic political system or those who, placing other values 
higher are unwilling to defend it or even ready to overthrow it. These are the actions that 
constitute the true dynamics of the political process. We feel that the structural characteristics 
of societies – their actual and latent conflicts – constitute a series of opportunities and 
constraints for the social and political actors, both men and institutions, that can lead to one or 
another outcome. We shall start from the assumption that those actors have certain choices that 
can increase or decrease the probability of survival of democratic politics. Certainly, in the last 
stages before the denouement, the opportunities to save the system might be minimal. Our 
model, therefore, will be probabilistic rather than deterministic. …   … We shall focus on those 
more strictly political variables that tend to be neglected in many other approaches to the 
problem of stable democracy, because in our view political process actually precipitate the 
ultimate breakdown. We shall do so without ignoring the basic social, economic and cultural 
conditioning variables. It would seem that without attention to the historical political process, it 
would be difficult to explain why political institutions in different societies do not suffer the 
same fate on experiencing similar strains. In crisis situations like those we shall be discussing, 
leadership, even the presence of an individual with unique qualities and characteristics – a 
Charles de Gaulle, for instance – can be decisive and cannot be predicted by any model. (Linz, 
1978:4-5) 

 

Numa referencia a analise de Barrington Moore, o autor explicita que a menos que as sociedades 

tenham experimentado uma revolução sócio-econômica básica, especialmente nas relações de 

poder agrárias e nos sistemas econômicos associados com as grandes revoluções políticas 

ocidentais, a democracia não tem chances de sobrevivência. Com base numa situação sócio-

econômica dada, é introduzido o elemento de autonomia do político, onde os autores apontam a 

legitimidade como elemento importante no entendimento da reversão da ordem democrática, 

identificado com lideranças políticas. Assim, a hipótese dos autores é que ”regimes democráticos 

estudados tiveram em algum ponto da história a possibilidade de sobreviver e se consolidar, mas 

certas características e ações de atores relevantes – instituições bem como indivíduos, diminuíram a 

probabilidade deste desenvolvimento” (Linz, 78:11). Essas ações mostrariam um padrão repetido 

com variações em diferentes sociedades.  

 

                                                 

2 Conceito de conjunção crítica, posteriormente desenvolvido pelos Neo-institucionalistas históricos, como 
detalhado em Pierson (2004) 
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A partir de duas hipóteses extremas sobre a Democracia como meio ou fim, os autores propõe um 

modelo analítico, que tem como eixos a legitimidade das instituições políticas e o sistema sócio-

econômico. Nesse sistema, haveria estabilidade no regime quando houvesse alta legitimidade nos 

dois vetores, e instabilidade no regime quando houvesse baixa legitimidade nos dois vetores. As 

situações intermediárias representariam as sociedades que experimentaram mudanças de regime. 

Vale ressaltar que os autores entendem que a legitimidade sócio-econômica e das instituições 

democráticas é inter-relacionada, não pode ser vista de forma independente, mas que para a análise 

a distinção é valida. 

 

Em resumo, a posição de Linz (1978) é de atenção às variáveis sócio-econômicas, mas somente 

como pano de fundo para a atuação dos agentes, que precisam ser incluídos na análise a fim de 

explicar os processos políticos. 

 

“Without ignoring the insights that can be derived from these approaches, we contend that a 
large part of the breakdown process cannot be accounted for by those variables. Indeed, there 
are countries whose democracies have enjoyed considerable periods of stability in spite of 
those identical initial handicaps. Therefore, we would not say that such democracies were 
stillborn, even granting that some may have had genetic defects or an aborted period of 
consolidation.  Precedent conditions may, as we shall see, limit the capacity of a regime to 
handle crises, but breakdown itself cannot be explained without paying attention to political 
processes taking place after its instauration.” (Linz, 1978:10) 

 

“Our hypothesis is that the democratic regimes under study had at one point of another a 
reasonable chance to survive and become fully consolidated, but that certain characteristics and 
actions of relevant actors – institutions as well as individuals – decreased the probability of 
such a development. Our analysis makes the assumption that those actions show a pattern 
repeated with variations in a number of societies” (Linz, 1978:10-11) 

 

O´Donnell e Schmitter – processos políticos e as lideranças 
 

O trabalho das “Transições”, como é chamada a série intitulada “Transitions from Authoritarian 

Rule”, é tido como um grande esforço de teorização da questão das transições democráticas, onde 

diferentes autores desenvolveram o trabalho, patrocinados pelo Centro Woodrow Wilson. Nesse 

trabalho, que tem raízes nos desenvolvimentos já abordados de Juan Linz, encontra-se um 

aprofundamento da visão da autonomia do político sobre o econômico. De fato, a influência do 

desenvolvimento econômico sobre a transição democrática não é abordada. Ao invés, toda a 
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questão do desenvolvimento político é analisada dentro da esfera das relações políticas. Mesmo 

sem tratar diretamente do desenvolvimento econômico, a inclusão dessa obra na revisão da 

literatura se deve à relevância desse trabalho na discussão do desenvolvimento político, e da não-

inclusão do desenvolvimento econômico como variável dependente no resultado político. 

 

Nesse sentido, os autores iniciam o trabalho estabelecendo os elementos que estarão presentes em 

toda a obra das “Transitions”. Em primeiro lugar, definem de forma normativa, que a instauração e 

consolidação da democracia política é um objetivo desejável per se. As implicações dessa definição 

são extensas, e contrasta com diversas teorias, entre elas a de Bresser-Pereira, onde a centralização 

de um regime autocrático é condição necessária para a Revolução Capitalista, somente a partir da 

qual se pode conquistar uma conjuntura social adequada à ordem democrática. (Bresser-Pereira 

2009 b). Nesse sentido, a visão da democracia política como fim e não como meio leva ao repúdio 

da ordem autocrática, mesmo se vista como meio para se chegar a um maior desenvolvimento 

econômico e bem-estar social. 

 

A segunda questão que permeia as “Transitions” é a visão de que a transição democrática é um 

momento de enorme incerteza sobre o resultado do processo político. Essa incerteza contrasta com 

a ordem dos regimes autoritários, o que pode afetar os resultados do próprio processo, já que a 

percepção de incerteza pelos atores afeta seu comportamento, podendo levá-los a uma visão 

nostálgica da ordem autocrática, elemento desfavorável à continuidade de uma transição em 

direção a uma democracia política. 

 

Finalmente, a terceira questão diz respeito à necessidade de conceitos políticos distintos 

demandados pelo tema da transição democrática. Durante a transição, observa-se grande 

transformação dos elementos e categorias econômico, social e cultural. Com esse pano de fundo, os 

conceitos da ciência política se mostram pouco adequados dada a mutabilidade da situação, onde 

grupos se dividem, interesses se modificam e atores se reagrupam. Assim, os autores estabelecem a 

necessidade de ferramentas conceituais adequadas a essa realidade específica. 

 

Para essa instrumentalização conceitual, os autores conceituam e fazem a distinção entre Transição, 

Liberalização e Democratização.  A Transição é definida como o intervalo entre um regime político 

e outro, até a instalação de um novo regime. Ela é delimitada pelo lançamento do processo de 

dissolução de um regime autoritário e pela instalação de algum tipo de democracia, retorno a um 

regime autoritário, ou ainda a chegada a uma alternativa revolucionária. O processo da transição 
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tem como característica a grande incerteza sobre os resultados, já que as regras do jogo político são 

indefinidas durante período de transição, uma vez que os agentes buscam satisfazer interesses 

imediatos, lutando para definir regras e procedimentos que definirão o processo político futuro. Por 

outro lado, as regras e procedimentos existentes durante a transição tendem a estar nas mãos de 

governantes autoritários, que tem poder sobre elementos que numa democracia estariam protegidos 

pela constituição e por varias instituições independentes. O sinal do inicio da transição é quando os 

governantes autoritários começam a modificar suas próprias regras na direção de prover maiores 

garantias para os direitos de indivíduos e grupos. 

 

O conceito de Liberalização segundo O’Donnell e Schmitter (1986), é o processo de redefinição e 

extensão dos direitos: processo de efetivar direitos que protegem indivíduos e grupos sociais dos 

atos ilegais cometidos pelo estado ou terceiros. Como exemplos dos direitos advindos com a 

Liberalização, podemos citar ao nível dos indivíduos, as garantias que fazem parte da tradição 

liberal, como o hábeas corpus, liberdade de movimento ou a liberdade de expressão. Ao nível dos 

grupos, esses direitos seriam representados pela liberdade de imprensa e liberdade de associação 

com outros cidadãos. A Liberalização é vista como um elemento importante de abandono da ordem 

autocrática. Esses movimentos diminuem os custos reais e antecipados da expressão individual e da 

ação coletiva, gerando um efeito multiplicador. Geralmente as garantias para os direitos de 

expressão individual precedem as garantias para ação coletiva. O processo de Liberalização pode 

ser revertido, mas caso não haja repressão, tende a se acumular e institucionalizar. Ele indica o 

inicio da transição e gera uma serie de conseqüências que vão determinar escopo e extensão do 

processo de transição em direção à Democratização. 

 

O principio que guia a democracia é a cidadania, que é definida pelos autores como o direito a ser 

tratado como igual no que se refere à tomada de decisões coletivas, mas também à obrigação dos 

que implementam decisões coletivas em ser ‘accountable’ e acessíveis a todos os membros da 

comunidade (polity). Por outro lado, a cidadania também impõe obrigações aos governados, como 

respeitar a legitimidade das decisões tomadas em deliberação entre iguais. A cidadania também 

implica em direitos dos governantes em agir com autoridade, e até eventualmente coerção, para 

promover a efetividade dessas escolhas. Os governantes também adquirem direitos a fim de 

proteger a comunidade de ameaças à continuidade das escolhas definidas pelos cidadãos. A 

Democratização é o processo onde leis e procedimentos da cidadania são aplicados a instituições 

políticas anteriormente governadas por outros princípios - em geral relativos a ordens autoritárias, 

onde as leis e procedimentos são expandidos para incluir pessoas que antes não desfrutavam de tais 
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direitos e deveres, e estendidos para cobrir questões e instituições que antes não estavam sujeitas a 

participação do cidadão.  

 

Para o entendimento do processo de transição é de vital importância o entendimento da relação 

entre Liberalização e Democratização. Já que os termos não são sinônimos, mas estão inter-

relacionados na criação de uma ordem efetivamente democrática: sem garantias e direitos do 

Liberalismo, a Democracia pode se tornar meramente formal (Democracia Popular), e sem a 

“accountalibity” da Democracia, o Liberalismo pode ser manipulado pelos que estão no governo. 

 

Os autores esquematizam a relação entre Liberalização e Democratização num gráfico, onde de 

acordo ao nível de cada uma das variáveis, existe um regime esperado. Num baixo nível de 

Liberalização e de Democratização, encontra-se a Autocracia. Quando se aumenta a Liberalização, 

sem aumento da Democracia, o regime se move para o Autoritarismo Liberalizado ou uma 

Democracia tutelar. Esse movimento pode ocorrer quando regimes autoritários promovem o 

Liberalismo para dar maior legitimidade ao governo, sem alterar estrutura de autoridade, ou seja, 

sem modificação no nível de ‘accountability’. Por outro lado, após a Liberalização, pode-se migrar 

para uma Democracia limitada, que ocorre quando o processo de democratização se inicia, mas por 

medo da expansão excessiva do processo ou para manter assuntos contenciosos fora da agenda, são 

criadas restrições às liberdades individuais ou publicas, com o objetivo de não dar status de 

cidadania total aos que não aparentam estar preparados para essas liberdades.  

 

Nesse sentido, enquanto a Liberalização é uma questão de grau, medida através do escopo de suas 

garantias e da extensão dos direitos de pessoas e grupos contra as violações a esses direitos, a 

Democratização exige um contexto de tempo e espaço para medição. Na Democratização, se 

encontram duas dimensões principais: por um lado restrições à participação partidária e escolha 

eleitoral, e por outro a criação de instituições de segunda linha, que buscam garantir 

‘accountability’ dos representantes eleitos de forma popular, colocando certas questões fora do 

controle dos representantes. A Liberalização pode existir sem Democratização, mas em geral é 

difícil disponibilizar os elementos da Liberalização sem que se desperte o desejo pelos elementos 

da Democratização, sendo que a obtenção de Democracia Política foi precedida por Liberalização 

significativa em todas as experiências examinadas pelos autores: Transição pode ser vista como 

dupla corrente, onde os dois processos interagem com suas próprias especificidades, e no caso de 

resultar em Democracia Política, os dois se tornam ligados de forma inequívoca.  
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A vulnerabilidade dos regimes autoritários segundo os autores, nasce na dificuldade da manutenção 

de sua legitimidade, já que grande parte dos regimes autárquicos do pós-guerra apoiaram sua 

legitimidade na promessa futura de ordem democrática e maior desenvolvimento econômico. Essa 

situação impede a institucionalização do regime, levando à demanda da população pela remoção do 

regime autoritário e sua substituição por um regime democrático. Esse é o elemento chave para a 

discussão do processo de transição, e é a partir dessa problemática que se desenvolve toda a 

dinâmica das transições. Nesse sentido, surge uma divisão nos grupos no poder, onde existem dois 

tipos de atores, protagonistas do processo de Democratização: os hardliners e os softliners.  

 

Os hardliners acreditam que a perpetuação do regime autoritário é possível e desejável, através da 

rejeição de todas as formas democráticas, ou ainda criando fachadas através das quais se pode 

manter intacta a natureza autoritária e hierárquica do poder. Internamente, o grupo apresenta várias 

facções, mas o grupo interno principal acredita que democracia é maléfica, e vêem como sua 

missão eliminar qualquer traço dessa patologia da vida política. Esse grupo vai tentar reverter a 

transição quando ela se iniciar. Observa-se também um grupo de oportunistas, que adotam a 

posição autoritária como forma de se manter no governo e obter benefícios, e que são indiferentes a 

projetos políticos de longo prazo. Com relação a esse grupo, a transição pode ser feita e não 

encontrará resistência caso haja uma barganha, e se ofereça a eles benefícios suficientes com a 

transição. 

 

Dentro do grupo no poder, os softliners são um grupo que aos poucos se diferencia dos hardliners 

pelo fato de acreditar que o regime necessita legitimidade eleitoral. Sua perspectiva é de que para a 

legitimidade ser possível, o regime não pode esperar demais para reintroduzir certas liberdades, ao 

menos no nível aceitável para segmentos moderados da oposição nacional e da opinião publica 

internacional. Seu discurso prega que regime autoritário é mal-necessário e que resultado será 

algum tipo de democracia como resultado final. Esse grupo é composto de diferentes facções, 

segmentados de acordo aos interesses de cada facção. Existem os interessados em obter benefícios 

do regime, que uma vez satisfeitos não se opõe à liberalização, mas também os interessados em 

manter seu acesso ao poder, vendo o processo como limitado por seu interesse, existe ainda um 

grupo onde se encontram os interessados em obter benefícios num regime democrático, através da 

possibilidade de eleição para posições do governo nesse novo regime.  

 

O inicio da transição é visto como um paradoxo pelos autores, pois os períodos mais favoráveis 

para iniciar a liberalização são aqueles onde o regime autoritário é visto de forma positiva, 
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principalmente pelo desempenho em desenvolvimento econômico. Se a transição é iniciada nesses 

períodos, o regime tem maior probabilidade de controlar a transição. A idéia é que a efetividade do 

regime se traduziria em apoio popular ao regime durante a transição, em geral defendida pelos 

softliners. No entanto, nesses momentos existe pouco apoio ao inicio da transição, já que 

tecnocratas e hardliners não vêem sentido em modificar o regime no momento em que não existe 

grande demanda por essa mudança.  O contexto mais freqüente observado para a transição é 

localizado pelos autores em fatores domésticos, especificamente da divisão do próprio regime 

autoritário. 

 

“Leaving these speculations aside, let us return to our statement that domestic factors play a 
predominant role in the transition. More precisely, we assert that there is no transition whose 
beginning is not the consequence – direct or indirect- of important divisions within the 
authoritarian regime itself, principally along the fluctuating cleavage between hard-liners and 
soft-liners” (O’Donnell e Schmitter, 1986:19) 

 

Fica bem claro que os autores não encontram uma relação causal entre a transição e fatores sócio-

econômicos. 

 

“Nor can the timing of an opening toward liberalization be correlated predictably with the 
performance of authoritarian rulers in meeting socioeconomic goals. Both relative success and 
relative failure have characterized these moments, although admittedly, standards are highly 
subjective, and evaluations are likely to differ both inside and outside the regime” (O’Donnell 
e Schmitter, 1986:20) 

 

Em síntese, para os autores, o desenvolvimento econômico não tem relação objetiva com a 

transição democrática. Ele somente é mencionado como um momento positivo para iniciar a 

transição, já que a partir do apoio da população, o regime poderia ter maior controle sobre a 

transição. Assim, os elementos políticos são altamente independentes dos fatores sócio-

econômicos, e a transição é vista como uma interação entre atores a partir de questões mais 

frequentemente relacionadas ao poder. 

 

Na revisão da literatura sobre a relação entre desenvolvimento capitalista e democracia em 

Rueschemeyer, Stephens e Stephens (1992:21-22), O’Donnell é visto como demasiado enfático 

sobre a importância da posição de dependência de um país no sistema econômico internacional, 

fazendo-o considerar a dependência econômica como um fator que tende a criar pressões em 

direção a regimes autoritários. Assim, O’Donnell implica uma ‘afinidade eletiva’ entre o 
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desenvolvimento capitalista avançado e o regime autoritário burocrático, como forma de explicar a 

tendência das economias mais avançadas da América Latina, nos anos 1960 e 1970, quando os 

mesmos apresentavam processos de reversão democrática. Essa reversão democrática se originava 

numa política de substituição das importações, que ao expandir as classes médias urbanas e classes 

trabalhadoras, gerava a incorporação dessas classes no processo político. Com a crise do modelo de 

substituição das importações, políticas de estabilização terminaram por prejudicar os setores 

populares, desestabilizando as coalizões populares e gerando crise política. Ao mesmo tempo, a 

política de substituição das importações aumentou o peso e influência dos tecnocratas nos setores 

público e privado, cujos objetivos de aumento da industrialização necessitavam gerar diminuição 

no consumo e aumento no investimento, o que ia de encontro aos movimentos militantes 

trabalhistas e políticas populistas, gerando as condições para a criação de uma aliança entre a 

burguesia e tecnocratas civis e militares, que se utilizou de golpes militares para instaurar regimes 

autoritários burocráticos, que seriam mais compatíveis com as necessidades de maior crescimento 

econômico, que o regime democrático não era capaz de gerar.    

 

 

A visão dos autores desse capítulo oferece uma explicação para o processo de democratização que 

utiliza a ação dos atores individuais ou institucionais como elementos-chave para a explicação do 

processo político. Esses autores se contrapõe aos demais, que serão revisados nos próximos 

capítulos. Para os autores que seguem, existe uma relação entre desenvolvimento econômico e 

democratização. No próximo capítulo abordaremos os autores que se utilizam dos pressupostos da 

Escolha Racional e do método hipotético-dedutivo (Bresser-Pereira 2009 a) para o 

desenvolvimento de suas teorias. 
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CAPÍTULO 4 - ESCOLHA RACIONAL 

 

Na literatura mais recente sobre a relação entre desenvolvimento econômico e democracia 

predominam os trabalhos quantitativos de cunho hipotético-dedutivo. Como já mencionado, o 

trabalho de Geddes (2007) sobre o tema, no Oxford Handbook of Comparative Politics, editado por 

Charles Boix e Susan Stokes, apresenta um panorama bastante completo dessa vertente de 

pesquisa.  

 

O trabalho de Przeworski et al (2000) inicia esse capítulo, já que é um marco fundamental para essa 

linha de pesquisadores da escolha racional por haver desafiado a visão predominante na época. 

Przeworski et al (2000) argumentam que o processo de transição democrático é na realidade 

aleatório, como mencionado por Geddes (2007): 

“In a very influential book and article, Przeworski and co-authors (1997, 2000) have argued 
that there is no relationship between levels of economic development and transitions to 
democracy. They note that transitions can occur for many reasons, not all of which are 
systematic. … … Other analysts, however, have been unpersuaded by Przeworski et al.’s 
argument. …” (Geddes, 2007: 320). 

 

 Por outro lado, o trabalho de Boix (2003) e Boix e Stokes (2003) apresenta contra-argumentos e 

embasamento em uma série histórica que remonta a 1850, que resulta numa reafirmação da relação 

entre as variáveis. 

 

Finalmente, o influente trabalho de Acemoglu e Robinson (2006) representa a perspectiva Neo-

institucionalista.  

 

Todos os trabalhos desse capítulo apresentam hipóteses profundamente enraizadas na perspectiva 

da escolha racional da teoria econômica neoclássica. Essa escolha metodológica tem sofrido 

críticas bastante severas com relação à sua aderência à realidade. Essas críticas se estendem às 

teorias que utilizam a perspectiva da escolha racional como referencial teórico. Farei algumas 

referencias às dificuldades desse referencial teórico nesse capítulo, indicando a literatura que a 

critica. 
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Adam Przeworski, Michael E. Alvarez, José Antonio Cheibub e Fernando Limongi – 
transições democráticas aleatórias 

 

Przeworski et al (2000) abordam diretamente a questão da relação entre Desenvolvimento 

Econômico e Democracia. Na verdade, o foco do livro é estudar o efeito do Regime Político no 

Desenvolvimento Econômico, mas para isso, os autores dedicam o capítulo 2 para avaliar o 

impacto do Desenvolvimento Econômico sobre o Regime Político, declaradamente testando a 

hipótese de Lipset na Teoria da Modernização. 

 

O método dos autores é, como definiu Bresser-Pereira (2009 a), hipotético-dedutivo, onde são 

considerados grande parte dos países existentes entre 1950 e 1990, e é feita uma classificação dos 

seus regimes políticos em cada ano da amostra. A idéia de levar em conta todos os casos foi evitar 

que os resultados do estudo fossem distorcidos pelos casos de sucesso, que tem maior visibilidade. 

No entanto, os autores criticam o uso de estatística pura, alegando que as diferenças entre os casos 

não são aleatórios, mas sim resultado de processos sistemáticos. Como solução, propõe a geração 

de contra-factuais3, comparando resultados e assim avaliando o impacto das variáveis.  

 

Na introdução da obra, os autores abordam grande parte das questões relacionadas à relação entre 

desenvolvimento econômico e democracia. A reafirmação da complexidade da relação é embasada 

na complexidade das variáveis estudadas, o regime político e o desenvolvimento econômico. A 

relação entre democracia e desenvolvimento econômico não é direta, inclui questões especificas 

relacionadas ao impacto de características especificas dos regimes políticos em aspectos variados 

                                                 
3 A utilização dos contra-factuais é a forma proposta pelos autores para tratar a natureza não-

aleatória das observações. Segundo os autores, o mundo a nosso redor não é gerado aleatoriamente, 

mas sim resultado da ação das pessoas buscando seus fins, cujos processos são sistemáticos, e por 

conseqüência também os resultados. Assim, os autores utilizam as observações para gerar os 

contra-factuais que necessitam. Para fazer essas inferências, eles estudam os processos pelos quais 

as observações são selecionadas, no caso a ascensão e queda dos regimes políticos. A partir da 

distribuição encontrada, se utilizam dos casos reais para fazer a inferência dos contra-factuais. Para 

maiores detalhes ver Przeworski et al (2000), pp. 7-10. 
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do desempenho econômico. Os regimes políticos combinam características institucionais que 

podem gerar efeitos inesperados e atuar de forma encontrada, gerando situações onde o ganho em 

determinada dimensão gera um efeito de perda em outra dimensão. Como exemplo, os autores 

citam que encorajar a racionalidade econômica, pode inibir a iniciativa econômica, ou que se pode 

privilegiar os objetivos de longo prazo gerando grandes problemas de curto prazo. Por outro lado, o 

desenvolvimento econômico é um processo multifacetado de transformações estruturais, não 

somente econômicas que se manifestam no crescimento da renda, produtividade, consumo, 

investimento, educação, expectativa de vida, entre outras. No entanto, o crescimento dessas 

variáveis não se dá de forma proporcional entre si, o que gera mudança no equilíbrio entre esses 

elementos, e mais importante, o crescimento dessas variáveis tem efeitos distributivos, ou seja, 

variam de forma diferente para diferentes pessoas, o que nos leva a toda a problemática inerente a 

questões distributivas e redistributivas.  

 

Os autores apontam que no pós-guerra, existia uma percepção geral de que os regimes ditatoriais 

seriam um caminho mais adequado para o desenvolvimento econômico. A idéia que dava 

legitimidade a esses regimes era que um regime centralizado seria mais efetivo para gerar 

crescimento econômico, e que o crescimento econômico levaria a um regime democrático. A 

ditadura seria um mal necessário para se alcançar a democracia. (Przeworksi et al, 2000). Nesse 

sentido, a Teoria da Modernização é vista como fonte de embasamento e racionalização do apoio 

aos regimes ditatoriais anticomunistas, já que as ditaduras gerariam desenvolvimento que geraria 

democracia. No entanto, os autores apontam que a visão da ditadura como sistema mais eficiente é 

distorcida pela grande visibilidade dos casos de sucesso. Esses casos de sucesso são muito mais 

notórios e discutidos, gerando a percepção de que os sistemas autocráticos seriam mais efetivos na 

promoção do desenvolvimento econômico. No entanto, os autores argumentam que existe um 

numero maior de fracassos em termos econômicos em regimes ditatoriais, mas que não são tão 

visíveis. Por outro lado, os autores apontam que regimes democráticos também geraram sucessos 

em termos de desenvolvimento econômico, como no caso do crescimento econômico observado na 

Europa Ocidental em meados dos anos 70, bem como casos de deterioração econômica acelerada 

como o ocorrido em diferentes países da América Latina nos anos 80. No entanto, o que se observa 

é que os casos de sucesso ou fracasso não foram tão extremos como os ocorrido em regimes 

ditatoriais. 

 

Na avaliação dos padrões gerais, os autores mostram que a relação entre o nível de 

desenvolvimento econômico e a incidência de regimes democráticos é bastante clara. No entanto, a 
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importância do nível de desenvolvimento em comparação com outras variáveis é o objeto de estudo 

dos autores. Para avaliar a importância de diferentes fatores, entre eles o desenvolvimento 

econômico, sobre a incidência de regimes democráticos, os autores desenvolvem uma metodologia 

onde são avaliados o desenvolvimento econômico, o legado político do país, história passada, 

estrutura social, tradições culturais, fracionamento cultural e clima político internacional, e a 

conclusão é que dentre todas as variáveis avaliadas, o elemento que melhor prediz o regime político 

é nível de desenvolvimento. Os autores utilizam indicadores para cada um dos elementos 

apontados. O nível de desenvolvimento é avaliado a partir da renda per capita do país. O legado 

político é verificado por dois indicadores “dummy”, um deles é se o ano de independência foi 

posterior a 1945, e o outro é se o país era uma colônia britânica em 1919. A história política do país 

é avaliada através do número de transições para o autoritarismo observadas. A estrutura religiosa é 

avaliada a partir da proporção de católicos, muçulmanos e protestantes na população. O 

fracionamento etno-linguístico e religioso do país é avaliado a partir da probabilidade de que dois 

indivíduos escolhidos de forma aleatória pertençam ao mesmo grupo. Finalmente o ambiente 

político internacional é avaliado a partir da proporção de democracias no mundo, não incluindo o 

país em questão, em determinado ano. 

 

A influência do desenvolvimento econômico sobre o regime político é assim estabelecida como 

existente e dentre todas as variáveis apontadas, a mais relevante. Em seguida, os autores apontam 

duas razões diferentes para que a incidência da democracia seja relacionada ao desenvolvimento 

econômico. Existiria uma razão endógena, identificada com a teoria proposta por Lipset, onde as 

democracias são vistas como um resultado esperado a partir do próprio processo de 

desenvolvimento econômico dos países. Outra razão para a relação entre desenvolvimento 

econômico e democracia, chamada de exógena e defendida pelos autores, propõe que depois de 

estabelecidas por quaisquer razões, as democracias são mais propensas a sobreviver em países 

desenvolvidos economicamente. 

 

Para mostrar que a razão exógena é a que explica a relação entre desenvolvimento econômico e 

democracia, os autores se propõe a testar a Teoria da Modernização. Para isso, iniciam por uma 

modificação da proposição lógica de Lipset. Para os autores, dado que em seu modelo, somente 

existem dois tipos de regime, a democracia e a ditadura, dizer que democracias emergem do 

desenvolvimento econômico é o mesmo que dizer que desenvolvimento econômico faz com que a 

democracia surja da ditadura: 
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“Because we are dealing with only two kinds of regimes, democracies emerge whenever 
dictatorships die. Hence, to assert that democracies emerge as a result of economic 
development is the same as saying that dictatorships die as counties ruled by them become 
economically developed. Democracy thus is said to be secreted out of dictatorships by 
economic development. A story told about country after country is that as a country develops, 
its social structure becomes complex, new groups emerge and organize, labor processes require 
the active cooperation of employees, and, as a result, the system can no longer be effectively 
run by command: The society is too complex, technological change endows the direct 
producers with autonomy and private information, civil society emerges, and dictatorial forms 
of control lose their effectiveness. Various groups, whether the bourgeoisie, workers, of just 
the amorphous ‘civil society’, rise against the dictatorial regime, and it falls.” (Przeworski et al, 
2000:88) 

 

A democracia é vista como a fase final do processo de modernização em Lipset. No entanto, os 

autores apontam que a probabilidade de transição se modifica com o nível de desenvolvimento 

econômico de forma distinta à esperada na Teoria da Modernização. De acordo com a mostra dos 

autores, e em concordância com Huntington (1968), as transições democráticas seguem uma curva 

normal, onde as ditaduras tendem a sobreviver a níveis baixos de renda (abaixo de US$1.000 per 

capita) e a níveis altos de renda  (acima de US$7.000 per capita), enquanto as ditaduras tendem a 

ser instáveis entre US$ 1.000 e US$4.000 per capita, sendo que a instabilidade aumenta entre 

US$4.000 e US$7.000 per capita. Portanto, o teste dos autores da Teoria da Modernização não a 

ratifica: 

 

“Modernization may create ‘prerequisites’ for political conflict over the form of regime. But 
the manner in which these conflicts will develop remains unpredictable. When conflicts over 
regimes are examined at the micro level, by looking at the political actors involved, their 
motives and their beliefs, it becomes apparent that these are situations laden with uncertainty 
(O’Donnell and Schmitter 1986, Przeworski 1991)” (Przeworski et al, 2000:97) 

“Hence, even if modernization may generate conflicts over democracy, the outcomes of such 
conflicts are open-ended.” (Przeworski et al, 2000:97) 

“In sum, the causal power of economic development in bringing down dictatorships appears 
paltry. The level of development, at least as measured by per capita income, gives little 
information about the chances of transition to democracy”. (Przeworski et al, 2000:98) 

 “To conclude, there is no doubt that democracies are more likely to be found in more highly 
developed countries. Yet the reason is not that democracies are more likely to emerge when 
countries develop under authoritarianism, but that, however they do emerge, they are more 
likely to survive in countries that are already developed.” (Przeworski et al, 2000:106) 

 

Após rejeitar a Teoria da Modernização como explicativa da relação entre desenvolvimento e 

democracia, ou seja, após invalidar a razão endógena como explicação do nexo causal entre as duas 

variáveis, os autores apontam a razão exógena como explicação válida dessa relação: 
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“Yet, there are some things we do know. Foremost among them is that democracies never die 
in wealthy countries. But all the evidence we have examined also indicates that democracies in 
poorer countries are more likely to die when they experience economic crises than when their 
economies grow. In turn, dictatorships die under much more varied economic circumstances: 
Indeed, it appears that economic circumstances have little to do with the deaths of 
dictatorships” (Przeworski et al, 2000:117) 

“The most important lesson we have learned is that wealthy countries tend to be democratic 
not because democracies emerge as a consequence of economic development under 
dictatorships but because, however they emerge, democracies are much more likely to survive 
in affluent societies. We find it difficult to explain why dictatorships die and democracies 
emerge. Although we are willing to believe that economic development may open the 
possibility for transition to democracy, even when the conditions for democracy are ripe, the 
outcomes of political conflicts are indeterminate. Hence, we failed to detect any thresholds of 
development that would make the emergence of democracy predictable. In sum, modernization 
theory appears to have little, if any, explanatory power.” (Przeworski et al, 2000:137) 

 

É interessante observar que os autores reconhecem possíveis limitações do método hipotético-

dedutivo na identificação dos fatores relevantes para a explicação do tema de estudo. 

“Yet one should not forget that we are dealing only with chances, probabilities, not certainties. 
And if all we can predict are chances, there must be other factors that matter, some we did not 
identify. These may be idiosyncratic, impossible to catch in a statistical analysis; but in the 
other hand, they might be systematic, and we may simply have failed to find them. Whichever 
they are – this is not a book on the philosophy of history – they remain hidden from our 
scrutiny. And this is a fact with consequences for what follows.” (Przeworski et al, 2000:137)  

 

O estudo desenvolvido pelos autores é de grande impacto sobre a produção sobre o tema 

posteriormente (Geddes, 2007), especialmente entre pesquisas baseadas na teoria da escolha 

racional. De forma geral, a impossibilidade de explicar a transição democrática através do 

desenvolvimento econômico indica que na visão dos autores, o desenvolvimento político é em 

grande medida autônomo com relação às variáveis sociais e econômicas.  

Charles Boix e Susan Stokes – contra-argumento a Przeworski 
 

No livro “Democracy and Redistribution”, Charles Boix constrói uma teoria da democratização, e a 

testa empiricamente numa extensa série histórica que remonta a 1850, além de avaliar evidências 

históricas, especificamente nos Estados Unidos e Suíça. A construção do argumento do livro se 

baseia numa perspectiva quantitativa, e começa com a observação de que “um regime político é um 

mecanismo empregado para agregar as preferências individuais sobre a distribuição ideal dos ativos 

entre aqueles indivíduos governados por esse mecanismo institucional” (Boix, 2003:10). Quando se 
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trata de um regime democrático, todos votam, enquanto num regime autárquico somente parte da 

sociedade tem suas preferências consideradas na decisão da alocação dos ativos. 

 

A hipótese de racionalidade individual é explicitada pelo autor, ao mencionar que dado cada regime 

político ter diferentes conseqüências redistributivas, cada individuo apóia o arranjo político que 

maximiza seu bem estar, ou mais especificamente sua renda. Dessa forma, a questão política é 

decantada a uma questão de cálculo, onde a estratégia política de cada indivíduo varia de acordo 

com a quantidade e tipo de ativos que esse indivíduo controla, sempre medido em contraposição 

aos custos incorridos para chegar a seu resultado preferido. Esses custos políticos são oriundos do 

esforço de exclusão de parte da população do sufrágio para um regime autárquico, ou do esforço de 

sobrepassar as restrições impostas por um governo autárquico para a população excluída do 

sufrágio. (Boix, 2003:10). 

 

Dentro desse pano de fundo geral, o autor desenvolve os elementos do modelo, dos quais destacarei 

os mais importantes. O primeiro, e que dá título ao livro é a igualdade econômica, representado 

pela distribuição de renda. Níveis maiores de igualdade econômica aumentam as possibilidades de 

democracia, já que a distribuição de renda mais eqüitativa diminui a pressão dos setores mais 

pobres por políticas redistributivas. Essa situação diminui os custos de tolerância de um regime 

democrático para os detentores dos ativos produtivos, o que também é um fator positivo para a 

transição ou consolidação do regime democrático. Em resumo, para o autor, os ricos aceitam o 

sistema de sufrágio universal quando os impostos que os ricos têm que pagar num regime 

democrático se tornam menores que o custo de repressão a esse regime. Esse mecanismo pode ser 

contrabalançado pela mobilidade de capital, que restringe a possibilidade de expropriação de 

riqueza pelos pobres.  

 

O autor também atribui a ocorrência de guerras e revoluções na transição para a democracia à 

racionalidade dos atores. Nessa visão, atores racionais somente promovem guerras civis e 

revoluções se não tiverem certeza sobre o resultado das escolhas. Caso haja conhecimento sobre o 

resultado do ‘jogo’, os agentes não têm incentivos em pagar os custos adicionais da guerra, 

resultando numa transição democrática pacífica. No entanto, caso haja incerteza sobre o poder dos 

mais ricos, num contexto de grande desigualdade e especificidade dos ativos, é mais provável que 

os atores se envolvam em conflitos políticos, gerando conflitos civis.  
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Outro fator de grande importância no modelo de Boix é a mobilidade do capital. Quanto menor a 

possibilidade que o capital possa ser taxado ou expropriado como resultado das características das 

instituições políticas, maiores são as possibilidades de um regime democrático. Nesse sentido, 

quando a mobilidade do capital aumenta, os impostos necessariamente diminuem, pois caso 

contrário os detentores de capital teriam um incentivo para transferir seus ativos para o exterior. 

Portanto, no modelo de Boix, quanto mais móvel o capital, menores serão as pressões 

redistributivas dos não-detentores de capital, diminuindo os conflitos políticos e aumentando a 

possibilidade de democracia. A natureza dos ativos também é analisada em termos de seu impacto 

no regime político, a partir da perspectiva da mobilidade do ativo. Assim, é feita uma avaliação da 

dificuldade de impor impostos aos ativos de acordo com a sua natureza. Ativos fixos, que tem 

como característica menor mobilidade, seriam mais passíveis de expropriação e taxação, o que 

explicaria a necessidade de manutenção da ordem autoritária, por exemplo em países produtores de 

petróleo, já que numa democracia, as pressões redistributivas sobre os ativos não poderiam ser 

evitadas com a transferência dos ativos para o exterior. A partir desse raciocínio sobre a mobilidade 

do capital, também se pode traçar uma explicação para a relação entre desenvolvimento econômico 

e democracia, já que com o desenvolvimento econômico aumenta a proporção de ativos móveis no 

total dos ativos de um país, e dado o fato de que os ativos móveis poderem ser enviados ao exterior 

caso haja possibilidade de aumento de impostos ou expropriação, essa transformação na 

composição do capital favorece o aparecimento de um regime democrático. 

 

A questão da mobilização política e da violência política também é incluída no modelo de Boix. Os 

regimes políticos são vistos como resultado da distribuição dos recursos políticos entre os partidos 

que se enfrentam. Por outro lado, a resolução dos problemas que impedem a ação coletiva dos mais 

pobres leva à mobilização e organização das camadas menos favorecidas em sindicatos e partidos 

políticos, fazendo com que os custos de repressão incorridos pelas elites aumentem. Portanto, esse 

processo de mobilização política gera uma mudança do equilíbrio de poder entre as classes, o que 

gera uma mudança nas instituições políticas. No entanto, em economias onde a desigualdade 

econômica é alta, e o capital pouco móvel, o processo de mobilização política dos mais pobres 

tende a levar à revolução e guerra civil, já que os ricos têm muito a perder com a democracia, ou 

seja, o custo da democracia é muito superior ao custo da repressão.  

 

O modelo do livro é inicialmente estruturado como um jogo estático, que é jogado por uma geração 

de pessoas durante um período determinado, independente de como o jogo foi jogado pela geração 

anterior ou como será jogado pela geração subseqüente. Para maior aderência empírica, Boix 
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introduz no modelo três elementos que incorporam fatores temporais ou dinâmicos, que são as 

questões de crescimento econômico temporal, mobilidade social e comercio. O crescimento 

econômico é uma visto como uma condição importante, mas não suficiente para garantir a 

democracia, e indica a instrumentalidade da existência de partidos de esquerda e sindicatos para o 

sucesso da democracia. Essa instrumentalidade estaria relacionada ao fato de que os mais pobres 

podem se comprometer com impostos menores – ou seja, carga menor de impostos sobre os ricos, 

caso essa diminuição de impostos esteja associada a uma geração de maior crescimento econômico 

no futuro. O raciocínio é que as instituições de representatividade dos mais pobres dariam maior 

credibilidade à manutenção das promessas de comprometimento dos mais pobres, refletidas em 

suas promessas programáticas uma vez que a democracia tenha sido introduzida. A disposição dos 

mais pobres em aceitar uma menor carga de impostos sobre os ricos, geraria uma redução da 

resistência dos mais ricos à instauração de uma ordem democrática, no entanto, essa resistência 

pode diminuir mais efetivamente caso os ricos tenham uma perspectiva mais crível de que as 

promessas programáticas dos mais pobres serão mantidas no futuro, e essa credibilidade é melhor 

consubstanciada se existem instituições como partidos políticos e sindicatos que corporifiquem 

essas propostas. Em segundo lugar, o autor aponta que a mobilidade social, sendo uma força de 

eqüidade, aumenta as possibilidades de um resultado democrático. Taxas crescentes de mobilidade 

social tendem a aproximar a renda dos indivíduos com o correr do tempo, o que afeta a distribuição 

de renda, tornando-a mais eqüitativa. Assim, os conflitos sobre distribuição de renda diminuem, e a 

democracia se torna mais palatável para os ricos. Finalmente, existe um impacto condicional do 

comércio na democratização. Em países onde o trabalho é um fator abundante com relação ao resto 

do mundo, ou seja, um país onde exista uma desigualdade superior a media dos países, e portanto a 

mão-de-obra seja mais barata relativamente a media dos países do mundo, a liberalização do 

comércio faz com que os salários aumentem e assim aumentando a renda dos pobres, que implica 

numa diminuição da desigualdade de renda, e aumentando as possibilidades de democracia. Já em 

países onde o trabalho é o fator escasso, a abertura do comercio diminui salários, aumenta o 

conflito social e põe em risco a democracia. 

 

Boix também avalia o impacto de arranjos institucionais e constitucionais sobre o regime político. 

Para isso, ele incorpora em seu modelo tanto fatores econômicos como institucionais, já que 

somente a perspectiva neo-institucionalista deixaria o modelo sem embasamento das pré-condições 

econômicas e sociais, enquanto que somente a perspectiva sociológica não examina 

tradicionalmente o impacto dos arranjos constitucionais no processo de consolidação democrática. 

O resultado da análise é que a modificação do marco constitucional de um país, por exemplo, 
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presidencialismo ou parlamentarismo, tem pequeno impacto na estabilidade de um regime 

democrático. Para Boix, as variáveis realmente determinantes seriam a igualdade de renda e a 

mobilidade do capital, que seriam os fatores que teriam maior influência como incentivo dos atores 

para a manutenção ou modificação de um regime político. Dessa forma, a democracia é vista como 

um equilíbrio, e a constituição de um país não modifica os incentivos dos atores em se desviar da 

estratégia democrática. Esse posicionamento de Boix vai contra a corrente neo-institucionalista que 

acredita que o tipo de regime é determinante no resultado político. De acordo com o autor, esse 

resultado se deve à falta de controle nas variáveis igualdade de renda e especificidade dos ativos 

nos estudos neo-institucionalistas. 

 

 Um último elemento apontado por Boix é a questão da agência, das estratégias dos políticos e 

estados em relação ao resto da sociedade, já que a elite estatal pode mudar a distribuição dos ativos 

a seu favor, o que modifica os fundamentos dos regimes políticos, influindo nas ações dos 

investidores e modificando a natureza dos ativos a serem produzidos. Essa modificação da natureza 

dos ativos modifica o resultado político ao modificar a mobilidade dos ativos. 

 

O livro de Boix tem grande interesse dentro da linha dos estudos quantitativos, pois ele retrocede 

em sua análise ao ano de 1850, gerando uma série histórica inédita nos estudos de política 

comparada sobre o tema em questão. Os resultados do estudo mostram uma relação causal entre 

desenvolvimento econômico e democracia, fundados na questão da distribuição de renda e da 

mobilidade do capital. O pressuposto de racionalidade econômica dos agentes é um ponto de crítica 

a esse tipo de estudo, já que essas premissas são atacadas por várias linhas de pesquisa importantes. 

Acemoglu e Robinson, a perspectiva Neo-Institucionalista 
 

Se utilizando e modificando o título da obra de Barrington Moore, “As origens sociais da ditadura e 

da democracia”, Daron Acemoglu e James Robinson desenvolvem um trabalho de cunho 

totalmente distinto, intitulado “Origens econômicas da ditadura e da democracia”. A obra se 

desenvolve baseada num marco de referencia estabelecido sobre três elementos fundamentais. O 

primeiro deles se relaciona com a modificação do título da obra de Moore: a visão dos autores é 

baseada na economia, onde incentivos econômicos individuais determinam as atitudes políticas, e 

assume que as pessoas se comportam estrategicamente no sentido da teoria dos jogos. Dado esse 

elemento, já se anuncia que a teoria terá os contornos do homo economicus, de orientação e 

comportamento estritamente racional, e de forma mais geral, a utilização da teoria econômica 
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neoclássica. O segundo elemento é a ênfase na importância fundamental do conflito para a 

evolução. Os autores baseiam sua análise na divisão da sociedade em ricos e pobres, que se opõe e 

tem interesses opostos, e a partir dessa oposição é derivada a discussão sobre o desenvolvimento 

político. A transição democrática é vista como a vitória dos pobres sobre os ricos, no sentido de 

estabelecer um regime onde os pobres têm poder para conseguir o que querem. Já a consolidação 

democrática é desenhada como a negativa do golpe autoritário, ou seja, a situação onde os ricos não 

promovem, por diferentes razões, um golpe para reverter a ordem política à ditadura. O golpe de 

estado é o movimento dos ricos em estabelecer um regime onde os ricos têm o poder para 

conseguir o que querem. Ainda nesse segundo elemento, observa-se um matiz institucional, já que 

os autores estabelecem que os grupos distintos, por vezes classes sociais, têm interesses opostos 

sobre resultados políticos, e estes se traduzem em interesses opostos sobre a forma das instituições 

políticas, que determinam os resultados políticos. Já o terceiro elemento é notadamente 

institucionalista, pois segundo os autores, as instituições políticas têm importância central em 

solucionar problemas de compromisso ao afetar a distribuição futura do poder político de jure4. 

 

Numa visão de mundo estática e simplificada, mas que segundo os autores capta os elementos 

necessários para a análise inicial, existem dois grupos na sociedade: a elite e os cidadãos. 

Posteriormente, a classe média é introduzida na análise. Esses grupos se opõem, e o regime não-

democrático é o governo pela elite, onde a elite consegue o que quer. Já o regime democrático é o 

governo pelos cidadãos, a maioria, onde os cidadãos têm o poder para conseguir o que querem. A 

elite perde no regime democrático, portanto tem incentivos para se opor ou minar o regime 

democrático. Nesse contexto, as escolhas sociais são inerentemente conflituosas. As elites 

correspondem aos ricos, que vão se opor a políticas redistributivas, enquanto os cidadãos são 

pobres, e vão preferir as políticas que redirecionem recursos para eles. Esse conflito sobre as 

escolhas sociais e sobre as políticas é central para os autores.   

 

O foco dos autores sobre as políticas redistributivas pode ser constatado nas definições de regime 

democrático e não-democrático: 

 

Regime democrático“…is thought of as a situation of political equality and characterized by its 

relatively more pro-majority policies. Often pro-majority policies coincide with pro-poor policies, 

                                                 

4 Poder político alocado pelas instituições políticas, em contraposição ao poder político de facto, que é o 
poder político originado na força (Acemoglu e Robinson, 2006: 21-22) 
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especially a greater tendency to redistribute income away from the rich toward the poor.” 

(Acemoglu e Robinson, 2006:19) 

 

Enquanto regime não-democrático “…gives a greater say to an elite and generally opts for policies 

that are less majoritarian than in a democracy”. (Acemoglu e Robinson, 2006:19) 

 

Contraditoriamente, é a própria elite que cria o regime democrático, numa dinâmica própria da 

teoria dos jogos, adotada pelos autores: a elite cria o regime democrático somente se os cidadãos 

ameaçam a elite e a forçam a fazer concessões. Essas ameaças são feitas na forma de greves, 

demonstrações, ou no limite a revolução social. As ameaças imputam custos sobre a elite, que por 

isso vai tentar evitá-las fazendo concessões, reprimindo as ações sociais e a revolução ou no limite, 

concedendo poder político e promovendo a democracia.  A repressão pode ser demasiado custosa 

como opção para a elite, o que a levaria a fazer concessões, que podem tomar diferentes formas, em 

geral traduzidas em políticas do agrado dos cidadãos. As concessões são ainda preferíveis à elite a 

conceder democracia, já que essas concessões, que não implicam na transferência de poder político 

podem ser revertidas no futuro. Já a promoção da democracia, que implica na concessão de poder 

político, não pode ser revertida no futuro. Essa característica da democratização a torna um 

compromisso crível para os cidadãos, o que implica que a democratização é vista como um 

argumento mais convincente pelos cidadãos. 

 

Os golpes de Estado são vistos com uma lógica similar pelos autores. Na Democracia, a elite teria 

incentivos para montar um golpe visando estabelecer um regime com as instituições desejadas pela 

elite. Os mecanismos de prevenção dos golpes são similares e inversos aos do processo de 

democratização, centrado na questão da credibilidade: os democratas tentarão oferecer concessões, 

mas se essas concessões forem pouco críveis, a elite vai preferir promover o golpe, onde há de fato 

modificação na distribuição do poder político, decorrente do golpe, e que gera uma mudança 

institucional. 

 

As instituições políticas têm a função de determinar a redistribuição no presente, mas também são 

responsáveis pela redistribuição no futuro, o que as coloca como elemento-chave da introdução de 

uma dinâmica temporal na teoria dos autores. Acemoglu e Robinson declaram que a obra busca 

criar um marco de referencia geral e unificado para a compreensão das transições e consolidações 

democráticas. Essa teoria esta baseada na distinção entre concessões de políticas num contexto de 

regime não-democrático e mudança em instituições políticas. A partir dessa distinção, os autores 
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derivam implicações sobre as condições sob as quais ocorre a transição e a consolidação 

democrática. A democracia seria mais provável se o descontentamento dos cidadãos com o regime 

não-democrático não pode ser revertido com concessões limitadas e políticas pró-cidadão, ou se a 

elite não percebe os custos da democracia, não se utilizando de repressão para lidar com o 

descontentamento dos cidadãos no regime não-democrático.  

 

Para se entender a dinâmica da consolidação democrática proposta pelos autores, é necessário 

entender a reversão democrática. A consolidação democrática é definida como a não-ocorrência de 

reversão democrática. A democracia pode ser revertida, através de golpes ou movimentos que 

levem a um retorno à ordem autárquica. A democracia estaria consolidada somente se o grupo de 

instituições que a caracteriza perdura no tempo. Caso haja um processo de reversão democrática, 

essas instituições características da ordem democrática desapareceriam.  A dinâmica da reversão 

democrática é o inverso da dinâmica da transição democrática. Na reversão democrática, numa 

situação de regime democrático a elite consegue gerar poder político de facto, que é transitório. A 

elite faz uso desse poder político para garantir a mudança nas instituições e ganho de poder político 

de jure. Caso não haja reversão democrática, haverá continuidade das instituições democráticas e 

portanto consolidação democrática. 

 

Sobre esse marco de referência geral, os autores apontam quatro formas de desenvolvimento 

político, exemplificados por diferentes países. O primeiro deles é o caminho que leva o regime não-

democrático à democracia, de forma gradual e irreversível, como no caso da Inglaterra. O segundo 

seria o caminho que leva o regime não-democrático à democracia, porém uma vez criada, a 

democracia é revertida rapidamente, como no caso da Argentina. No terceiro caminho, o país 

permanece não democrático, num contexto de prosperidade e grande igualdade entre os cidadãos, o 

que torna o status político não-democrático estável, como no caso de Singapura. Finalmente, no 

quarto caminho, o país permanece não-democrático por existir grande desigualdade entre os 

cidadãos, o que torna a perspectiva da democracia ameaçadora para as elites políticas, motivando-

as a evitá-la utilizando todos os meios possíveis, como no caso da África do Sul da época do 

Aparthaid. 

 

A partir desse pano de fundo geral, os autores determinam três pilares da sua teoria. O primeiro 

deles está fundamentado nas hipóteses da teoria da escolha racional: os indivíduos têm preferências 
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bem definidas, das quais tem ciência, e esses indivíduos agem estrategicamente, sendo que seu 

comportamento pode ser modelado como um jogo (“Game Theory”). 5 

 

O segundo pilar, já mencionado anteriormente, é a natureza inerentemente conflituosa da política, 

calcada na oposição entre grupos da sociedade, a respeito de políticas redistributivas. As decisões 

políticas geralmente criam conflitos distributivos, pois a política beneficia um grupo em detrimento 

do outro, o que gera um conflito político sobre quais políticas a sociedade deve adotar. A força 

política é o elemento que determina qual grupo é o vencedor, onde o grupo que tiver maior poder 

político ganha a disputa política. A força política é definida como a capacidade de um grupo em 

aprovar suas políticas contra a resistência de outros grupos, o que é crítico, já que no contexto 

criado pelos autores, sempre há conflito de interesses, o que nos coloca sempre no campo do 

conflito político, sendo sempre necessário poder político: quanto mais poder político tem um grupo, 

mas ele se beneficia das políticas e ações do governo. O poder político pode ser de facto ou de jure: 

o poder político de facto é o que um grupo pode fazer a outros grupos e à sociedade usando a força, 

enquanto o poder político de jure é o poder político alocado por instituições políticas. O controle 

das instituições políticas é essencial, pois elas são os arranjos sociais e políticos que alocam o poder 

político de jure, e seu controle garante esse poder político de jure. Dentre as instituições políticas, 

as mais importantes seriam aquelas que definem quais indivíduos farão parte do processo de 

decisão política. 

 

O terceiro pilar é sobre o papel das instituições políticas, que alocam poder e que conduzem os 

diferentes grupos em confronto a compromissos suficientemente críveis. Dado que a democracia é 

preferida pelos cidadãos e a não-democracia preferida pelas elites, e que a transição para a 

democracia depende do balanço do poder político entre os dois grupos, as instituições políticas tem 

o papel fundamental de regular a alocação futura do poder político entre os diferentes grupos, já 

que os indivíduos não se importam somente com as políticas atuais, mas também com as políticas a 

serem implantadas no futuro. As instituições possuem o papel de introduzir a dinâmica temporal na 

teoria apresentada. Isso se dá já que as instituições são entidades duráveis, as instituições existentes 

no presente provavelmente existirão no futuro, elas são definidas como meio de alocação de poder 

político. A transição democrática é uma forma de regular a alocação futura do poder político, e de 

forma genérica, poderia ser vista como a mudança nas instituições políticas, onde a demanda dos 

                                                 

5 A teoria da escolha racional foi questionada de diferentes formas, que podem ser encontradas na literatura 
de Sociologia Econômica em Weber (1980), Durkheim (1980), Schumpeter (1985), Sen (1977), Polanyi 
(2001), Granovetter (1973, 2000 e 2004) e Sabel (2004). 



 48

cidadãos por democracia logra conseguir poder e influencia política no futuro, poder político de 

jure. Através do poder político de jure, os cidadãos poderiam garantir que o poder político de facto 

existente no presente, e que é transitório, se perpetuará como poder político de jure no futuro.  

 

Em regimes não-democráticos, a elite possui o poder político de jure. No entanto, o fato de que o 

contingente numérico dos cidadãos é maior que o contingente numérico das elites deve ser 

considerado. O maior contingente dos cidadãos é um elemento que pode ser transformado em poder 

político de facto. No entanto, para concretização desse poder político de facto, é necessária a 

conjunção de alguns fatores: em primeiro lugar é necessária a solução dos problemas de ação 

coletiva para organização das massas, adicionalmente é necessário encontrar o momentum para 

transformar essa organização das massas numa força efetiva contra o regime não-democrático e 

finalmente é necessário que a elite não utilize o aparato militar do regime autárquico para repressão 

dessa força efetiva, já que as elites controlam o aparelho do estado.  

 

O momentum onde os cidadãos têm o poder político de facto é uma janela de oportunidade, onde as 

três condições mencionadas anteriormente se concretizam, o que implica que passada a janela de 

oportunidade esse poder político de facto desaparece. Portanto é nesse momento que os cidadãos 

precisam forçar uma mudança nas instituições, a fim de garantir o poder político no futuro. Essa 

mudança nas instituições é a transição para a democracia com o sufrágio universal. Nesse 

momento, a elite vai tentar barganhar oferecendo políticas desejadas pelos cidadãos, mas que são 

reversíveis. O que leva à transição democrática é a insistência dos cidadãos na mudança das 

instituições, que é resultado da falta de credibilidade de uma mudança nas políticas oferecida pelas 

elites, no momento em que cidadãos efetivamente possuem poder político de facto e podem 

ameaçar as elites com uma revolução. Assim, a democratização é o compromisso das elites com 

políticas futuras a favor da maioria em face a uma ameaça de revolução, é um compromisso crível 

de mudança na distribuição futura de poder político.  

 

A revolução é apontada como uma solução radical, e que termina por destruir riqueza, tanto para a 

elite como para os cidadãos, e portanto é um recurso evitado por ambos. A reforma ou transição 

democrática se mostra uma solução onde ambos os lados ganham com relação à revolução, o que 

explica o fato da elite fazer as concessões necessárias para que possa ocorrer a transição 

democrática, e dessa forma terminar por dirigir o processo de transição democrática. 
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Os autores apontam fatores subjacentes que influenciam a transição e consolidação democrática, 

numa tentativa de explicar porque alguns países transitam para a democracia, enquanto outros não 

transitam, ou porque alguns países consolidam a ordem democrática enquanto outros sofrem golpes 

de estado e reversão democrática. Como já apontado anteriormente, para os autores, o processo de 

consolidação democrática é visto como a probabilidade negativa de golpe autoritário. 

 

A sociedade civil é o primeiro fator de influência apontado pelos autores. Seu desenvolvimento é 

uma hipótese do texto, e é visto como necessário para o processo de democratização, pois é a partir 

da existência de uma sociedade civil organizada que se estabelece a organização dos cidadãos, que 

é o movimento no sentido de estabelecer o poder político de facto dos cidadãos. Como vimos, esse 

poder político de facto no extremo pode gerar a ameaça de revolução, mas o importante no caso é 

que a criação de uma sociedade civil é um elemento de organização da ação coletiva, e que a 

geração de poder político de facto gera possibilidade dos cidadãos forçarem uma transição 

democrática, que possibilita a transformação desse poder político de facto em poder político de 

jure. Já para o processo de consolidação democrática, a organização da Sociedade Civil é 

necessária para proteção e aprofundamento da ordem democrática. 

 

Os choques e as crises econômicas são outros elementos de influência apontados pelos autores. 

Eles são vistos como elementos de ruptura, que geram momentos propícios a mudanças. Esses 

períodos são mais propícios para a organização dos cidadãos para adquirir poder político de facto 

num regime não-democrático, facilitando o processo de democratização. Inversamente, num regime 

democrático, períodos de crise são mais propícios para golpes, e portanto menos propícios para a 

consolidação democrática. 

 

Fontes de renda e composição da riqueza de uma sociedade também influem no processo 

democrático, pois segundo os autores, a democratização é mais provável numa sociedade mais 

industrializada do que numa sociedade agrária. A explicação se origina na fonte de renda das elites, 

mais vinculada à terra ou por outro lado mais vinculada ao capital físico e humano. Isso se dá por 

diferentes fatores. Em primeiro lugar pela incidência de impostos, pois no caso de renda vinculada 

à terra, a cobrança de impostos é mais fácil do que no caso da renda vinculada ao capital humano e 

físico. Nesse sentido, os proprietários de terra têm mais temor do processo de democratização, pois 

ele pode gerar um aumento dos impostos sobre seus bens, e dada a imobilidade desses bens, os 

proprietários não podem evadir essa cobrança de impostos, o que aumenta a resistência dos 

proprietários a uma ordem democrática, que é um regime político que torna mais factível essa 
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cobrança de impostos sobre bens sem mobilidade. Portanto, essa possibilidade de aumento de 

impostos gera maior oposição dos proprietários de terra ao processo de transição democrática, 

gerando mais empecilhos a essa transição democrática do que no caso de situações onde as elites 

tenham sua renda vinculada ao capital físico e humano. Entende-se daí que sociedades mais 

industrializadas, onde existe uma proporção maior das elites cuja renda depende do capital físico e 

humano, tendem a ser mais tolerantes à transição democrática. Em segundo lugar, a turbulência 

política e social afeta mais o capital físico e humano, que depende de cooperação no trabalho e do 

processo de troca, o que torna as elites cuja fonte de renda esta vinculada ao capital mais temerosas 

em relação a um processo revolucionário, portanto preferindo um processo de reforma ou transição 

democrática. Em terceiro lugar, a democratização vai modificar mais acentuadamente as 

instituições econômicas quando a fonte de riqueza é agrária em relação à quando a fonte de riqueza 

é baseada no capital. Como exemplo, os autores apontam a escravidão, como uma instituição 

econômica a ser modificada num processo de democratização. Na conjunção dos três fatores 

apontados, os autores concluem que as revoluções tendem a ocorrer em sociedades onde as elites 

têm suas fontes de renda vinculada à terra, já que nas sociedades onde as elites têm sua fonte de 

renda majoritariamente vinculada ao capital físico e humano, haveria uma tendência a evitar a 

revolução e assim preferir processos de transição democrática. Pelas mesmas razões, os golpes de 

estado são relativamente menos custosos para elites cuja fonte de renda esta vinculada à terra, o que 

torna as economias industriais mais propensas à consolidação democrática. 

 

A influência das instituições políticas no processo democrático é analisada e medida a partir da 

resistência que o processo democrático desperta nas elites. Dada a possibilidade de que as 

instituições democráticas possam ser desenhadas para limitar o poder da maioria, as elites podem 

desenhar as instituições democráticas, limitando o poder dos cidadãos, o que torna a democracia 

menos ameaçadora, e a repressão menos interessante, facilitando a transição democrática. De forma 

análoga, instituições que colocam limites nas políticas pró-maioria numa democracia ajudam na 

consolidação democrática, pois elites não se vêem ameaçadas. No entanto, se por um lado é 

apontado que a detenção de poder pelas elites num regime democrático é benéfica à manutenção 

desse regime, por outro lado, os autores indicam que uma grande concentração de poder nas elites 

tem o efeito inverso, pois, nesse caso, as elites não se mobilizam para melhorar o bem-estar da 

maioria, fazendo com que a democracia não seja uma solução para o conflito social, resultando em 

revolução ou manutenção da elite no poder através de repressão. 
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A desigualdade entre os grupos sociais é outro elemento apontado pelos autores, com um efeito que 

se traduziria numa curva em forma de U, com relação à democratização. A democratização é, mais 

uma vez, vista como uma relação entre duas variáveis. Por um lado o efeito redistributivo da 

transição democrática, seja ele o ganho dos cidadãos ou a perda das elites com a democracia, e por 

outro o custo de repressão que as elites têm que arcar para manter a ordem autocrática. Em 

sociedades pouco desiguais os cidadãos já usufruem dos recursos produtivos da economia, tendo 

pouco incentivo para modificar o sistema político. Já em sociedades muito desiguais, as elites têm 

grandes incentivos para reprimir o processo de democratização, já que nesse caso o efeito 

redistributivo do processo de democratização seria maior, o que gera tendência à manutenção do 

regime político. No entanto, em sociedades medianamente desiguais, onde as elites não têm tanto 

incentivo para reprimir, e os cidadãos têm maior incentivo para protestar, existe uma maior 

propensão à democratização. No processo de consolidação democrática, maior desigualdade gera 

maior propensão de reversão democrática, pois elites têm mais a perder. Sociedades com baixa 

desigualdade não tendem a se democratizar. No caso das sociedades com maior desigualdade, 

existe o processo de democratização e uma vez democratizadas, a democracia se consolida, pois 

esse processo não é tão custoso para as elites a ponto de promover um golpe de Estado. Sociedades 

com alta desigualdade, e que chegam a se democratizar, em geral terão processo de reversão 

democrática, pois um golpe de Estado é atraente para as elites. Finalmente, sociedade com grande 

desigualdade, como visto anteriormente não se democratizam. 

 

A classe média é indicada como fator de influência nos processos de transição e consolidação 

democrática. Sua influência é análoga à mencionada na obra de Moore (1966), onde a classe média 

é um elemento catalizador do processo de democratização, seja como condutor desse processo de 

transição democrática pacífica, ou ao ter papel chave ou secundário no processo revolucionário. A 

classe média também atua como intermediário entre elite e cidadãos, já que sua existência sinaliza 

às elites que o processo redistributivo não será tão radical, ao mesmo tempo em que garante aos 

cidadãos que esse processo redistributivo existirá, amenizando a necessidade de revolução. No 

processo de consolidação democrática, a classe média tem papel importante, pois limita a 

redistribuição, tornando o golpe de estado menos atraente para as elites. 

 

A globalização influencia a democratização de diferentes formas. Por um lado, a integração 

financeira internacional permite que a elite retire seu dinheiro do país, o que torna a taxação das 

elites mais difícil, diminuindo a extensão e efetividade de políticas populistas ou altamente 

majoritárias. Essa maior dificuldade na taxação das elites é um elemento positivo para a transição 
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democrática. Dada a possibilidade de retirada dos recursos do país, a globalização torna as elites 

menos vulneráveis a políticas redistributivas em regimes democráticos, e essa menor 

vulnerabilidade se traduz numa posição mais confortável para as elites quanto ao processo de 

democratização, o que torna a repressão à transição democrática menos atraente para as elites. Por 

outro lado, os autores apontam que o comércio internacional afeta o preço dos fatores produtivos, 

modificando políticas redistributivas, já que o comércio internacional equaliza o preço dos fatores, 

capital e trabalho, entre as nações. Por outro lado, o maior comércio internacional significa que 

uma descontinuidade na atividade econômica tende a ser mais custosa para as nações menos 

desenvolvidas, tornando a repressão mais custosa para as elites, e assim favorecendo o processo de 

democratização. Finalmente, os autores observam que uma maior integração política e o fim da 

guerra fria poderiam estabelecer maiores sanções do mundo democrático, promovendo a 

democratização. A globalização é vista como positiva no processo de consolidação democrática, 

dado que golpes de Estado são mais custosos num mundo globalizado e que a globalização torna a 

democracia menos ameaçadora para as elites. 

 

A vinculação do subsistema político ao subsistema econômico, e a visão do subsistema econômico 

como variável independente é reafirmada pelos autores: 

 

“ In essence, the different political outcomes occur because these societies differ 
fundamentally in their underlying economic structures, and it is this that motivates the title of 
our book. In addition, we also emphasize differences in political institutions, to some extend 
historically determined, to some extend consciously chosen with the nature of the regime in 
mind” (Acemoglu e Robinson, 2006:43). 

 

Adicionalmente, os autores apontam que a questão das identidades políticas podem ser reduzidas à 

questão econômica, o que leva a teoria de volta à análise das questões econômicas como chave para 

o entendimento do processo político: 

 

“…as long as one accepts the premise that the interests of individuals are partly about 
economic outcomes, our basic analysis remains unaltered” (Acemoglu e Robinson, 2006:42). 

“The nature of political identities may undoubtedly influence the form of collective choice 
under democracy which ties our analysis to several important traditions in political science.” 
(Acemoglu e Robinson, 2006:42). 
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Os autores visitados nesse capítulo tomam a visão de Lipset sobre a relação direta entre 

desenvolvimento econômico e democracia, e a atualizam e detalham, utilizando os pressupostos da 

Escolha Racional, chegando a resultados onde se observa certas similaridades com diferentes 

ênfases. Destaca-se a visão de Przeworski et al, onde somente seriam explicáveis as consolidações 

democráticas, em contraposição aos outros autores que também explicam as transições 

democráticas a partir do desenvolvimento econômico. Os autores do próximo capítulo se 

distinguem por utilizar o método histórico, numa visão estruturalista, mas que também chega a 

resultados gerais e numa visão que explicita a relação entre desenvolvimento econômico e 

democratização. 
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CAPÍTULO 5 – ABORDAGEM HISTÓRICA 

 

Apesar da profusão de estudos históricos na literatura dos processos de democratização, enfocando 

de forma maior ou menor a relação entre desenvolvimento econômico e democracia, esses estudos 

são na grande maioria estudos de caso individuais, ou seja, dos processos individuais de cada país e 

suas especificidades, que por conseqüência, não tem como objetivo a geração de uma teoria geral, 

que possa explicar essa relação nos diferentes casos encontrados. Nesse sentido, a grande virtude 

dos estudos apresentados é o fato de apresentar uma teoria geral da democratização, se utilizando 

do método histórico, em contraposição ao método hipotético-dedutivo de estudos quantitativos da 

escolha racional, que quase por definição buscam explicações gerais para o tema em questão. 

 

Cabe acrescentar que essas teorias possuem um refinamento teórico e uma atenção às nuances que 

possibilitam uma interpretação mais rica da realidade. Não por coincidência, os autores 

apresentados têm alinhamento marxista, o que é apresentado de forma explicita nos respectivos 

trabalhos. O trabalho de Rueschemeyer, Stephens e Stephens (1992) serve de introdução aos 

elementos a serem aprofundados no trabalho de Bresser-Pereira (2009), que é um trabalho recente e 

que incorpora e critica os trabalhos anteriores. 

 

Rueschemeyer, Stephens e Stephens – inovação metodológica e corpo teórico robusto 
 

No livro “Capitalist Development and Democracy”, os autores buscam gerar uma teoria que 

explique a relação entre as duas variáveis, desenvolvimento capitalista e democracia, ao mesmo 

tempo em que buscam conciliar duas tradições de pesquisa bastante fortes, e com resultados 

divergentes. Nesse sentido, é importante aprofundar o entendimento sobre o recurso metodológico 

utilizado pelos autores, para em seguida explicitar a teoria desenvolvida e os resultados 

encontrados. Assim, iniciarei a revisão da obra detalhando os elementos metodológicos, e em 

seguida apresentarei os resultados sobre a relação entre as variáveis. 
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Metodologia  

Rueschemeyer et al (1992) busca conciliar duas tradições metodológicas que apresentavam 

pequena interação, a tradição quantitativa de estudos multinacionais, e a tradição de história 

comparada baseada em estudos aprofundados de casos nacionais.  

 

“The contradictions between those two research traditions did not often lead to actual 
controversy and debate. Many who worked in the more qualitative, comparative historical 
mode hardly became aware of the other side, because they simply could not conceive of a 
research strategy that claims to come to valid results by taking a few pieces of information 
about many countries and subjecting them to statistical, correlational analysis. In turn, the 
emphasis on historical particularity and the small number of cases to which the historical 
approach could be applied, appeared radically unsuited for an exploration of the causal 
conditions of the democracy in the eyes of students who conceived of the quantitative analysis 
of a large number of cases as the only viable substitute for the experimental approach that is 
impossible in the macro-social analysis; they therefore searched for ways of studying the 
conditions of democracy through statistical inference from cross-national research covering 
many countries. The gulf between theses methodological conceptions was – and is – so deep 
that the work of the other side was easily dismissed if it was noticed at all”. (Rueschemeyer et 
al, 1992:12-13) 

 

Em geral, as duas tradições tendem a chegar a resultados opostos, já que enquanto a tradição 

quantitativa tende a encontrar uma correlação positiva entre desenvolvimento e democracia, a 

tradição histórico-comparativa em geral conclui que o desenvolvimento democrático está vinculado 

a condições históricas favoráveis no início da era capitalista, gerando conclusões negativas sobre as 

perspectivas democráticas para países de desenvolvimento tardio. 

 

Logo de início é importante apontar que o objetivo dos autores é criar um elemento teoricamente 

adequado às condições causais da democracia e capaz de explicar a relação estatística persistente 

entre desenvolvimento e democracia. Para isso, os autores buscarão conciliar as duas tradições de 

pesquisa, o que se inicia na aceitação da correlação positiva entre desenvolvimento econômico e 

democracia, encontrado em geral nos estudos quantitativos, como dado empírico que 

necessariamente deve ser considerado. No entanto, as críticas ao método quantitativo é o ponto de 

partida para a prescrição metodológica, que inclui a utilização do método histórico comparativo. 
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“The whole gamut of quantitative cross-national research was dismissed by many and attacked 
as inadequate by a few. Its empirical conclusions as well as its – generally sparse – theoretical 
grounding, primarily in modernization theory, were sharply contradicted by investigations that 
focused on the histories of a few countries and analyzed them in the light of more complex 
theoretical arguments. These studies were critical of the a-historical, quasi-evolutionary 
generalizations that informed modernization theories. Their own common ground in theoretical 
conception has been characterized by a focus on long-term effects of past conflicts and 
historical structures, by a search for the critical collective actors in historical change, and by an 
emphasis on the changing world historical environment of national histories.” (Rueschemeyer 
et al, 1992:19-20)  

 

Nesse sentido, a base para a proposição de metodologia do livro está na problemática em chegar a 

conclusões diacrônicas de análises entre unidades (cross-sectional). Os autores procuram responder 

a esse problema, ao fazer uma exploração sistemática das condições causais através de análise 

comparada de seqüências históricas. Dessa forma, atuando no problema de que a relação entre 

resultados estatísticos e teoria é assimétrica, ou seja, um resultado estatístico pode ser atribuído a 

várias explicações teóricas distintas. No caso específico da relação entre desenvolvimento 

econômico e democracia, apesar de observada a generalização empírica, ou seja, os autores tomam 

como suposto a existência da relação, mas a teoria que explica essa relação é admitida como 

desconhecida, na linguagem dos autores, é uma caixa preta. 

 

Portanto, na determinação do método a ser utilizado, os autores observam que na divergência dos 

resultados robustos das análises quantitativas com o quase-consenso das análises históricas - onde 

as possibilidades da democracia seriam limitadas, o consenso das análises histórico-comparativas 

será desprezado e o resultado das análises quantitativas será considerado uma generalização 

empírica à qual todos os estudos sobre democracia terão que responder: 

 

 “The correlations between development and democracy constitute an empirical generalization 
– not more and not less. In regard to the theoretical account of the conditions of democracy, 
this empirical generalization plays a  role that is critically important and at the same time 
strictly limited: It has a veto power over certain explanations – those that are at odds with it; 
but it does not determine the choice between various theoretical accounts that are compatible 
with it”. (Rueschemeyer et al, 1992:30) 

 

O método histórico-comparativo é considerado superior e será utilizado como base sobre a 

generalização empírica apontada. Os resultados opostos atingidos pelos dois métodos são atribuídos 

à complexidade teórica num número bastante restrito de casos. Nesse sentido, os autores acreditam 

que o resultado das análises históricas que indica a não-existência de relação causal entre 

desenvolvimento econômico e democracia é decorrência da profusão de elementos a considerar na 
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teoria, num contexto onde o número de casos é pequeno, o que na linguagem estatística pode ser 

visto como um problema de graus de liberdade insuficientes. Algumas considerações e cuidados 

são apontados pelos autores. Em primeiro lugar, os autores apontam que o estudo de mudanças 

numa mesma sociedade mantém constante algumas características da situação, que não mudam 

durante o período de observação, levando a superestimar o papel de decisões voluntárias e 

subestimar restrições estruturais que limitam opções dos atores históricos ao mesmo tempo em que 

incentivam outras opções desses atores.  

 

 “Similar questions are raised if O’Donnell and Schmitter ( 1986:19) claim that in recent 
transitions from authoritarian rule ‘what actors do and do not do seem much less tightly 
determined by ‘macro’ structural factors during the transitions we study than during 
breakdowns of democratic regimes’. They may indeed offer us a fascinating empirical 
generalization. But the fact that their conclusion to the studies of ‘Transitions form 
Authoritarian Rule’ (O’Donnell, Schmitter and Whitehead 1986) emphasizes themes congenial 
with a voluntarist perspective – such as political divisions within the authoritarian regime, 
pacts of ‘soft-liners’ in government with parts of the opposition, and the sequences and turns of 
liberalization that could have taken a different course – may also derive from the design of this 
project, which has at its center a series of country monographs covering a relatively short 
period of time”. (Rueschemeyer et al, 1992:33) 

 

Em segundo lugar, e buscando atenuar o problema da falta de análise estrutural do estudo de casos, 

os autores prescrevem contrabalançar o viés voluntarista da pesquisa orientada a caso com a análise 

comparativa, que evidenciaria as condições estruturais das diferentes seqüências de eventos.   

 

Em terceiro lugar, cabe ressaltar a importância das seqüências de eventos como elemento-chave de 

abertura da ‘caixa-preta’ mencionada pelos autores. O método comparativo-histórico permite 

explorar seqüências, que é indispensável para uma analise causal. Seqüência histórica e persistência 

histórica (elementos que seriam desenvolvidos depois no Novo Institucionalismo Histórico por 

autores como Paul Pierson (2004)), são elementos presentes na análise histórica aprofundada do 

método e que fazem do estudo de caso comparado um método mais adequado. Os autores partem 

portanto para um aprofundamento do entendimento sobre seqüências históricas e suas relações às 

condições estruturais subjacentes, elemento visto como essencial para o desenvolvimento de um 

entendimento causal válido:  “...causal analysis is inherently sequence analysis”. (Rueschemeyer et 

al, 1992:4) 

 

Cabe ainda incluir a preocupação dos autores em gerar um resultado que possibilite uma 

generalização teórica, ou seja, que vá além da preocupação com a particularidade histórica. Nesse 
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sentido, a metodologia dos autores pode ser definida como uma pesquisa comparada que combina 

um número relativamente grande de casos com informação qualitativa em cada caso, onde os casos 

são escolhidos para esclarecer questões críticas sobre a relação entre desenvolvimento econômico e 

democracia.  Nessa metodologia, não é utilizado um padrão de levantamento de hipóteses pela 

análise histórico-comparativa, que somente podem ser testadas na análise quantitativa. Os estudos 

de caso são irrelevantes para validação das idéias teóricas, mas sim como estimuladores de 

hipóteses. Portanto a estratégia de indução analítica inclui uma reflexão sobre questões analíticas, 

seguida da busca de entendimento de um ou alguns casos para entendimentos teóricos 

potencialmente generalizáveis, que sejam capazes de explicar os elementos problemáticos de cada 

caso, a partir dos que são feitas generalizações teóricas, que são testadas para o caso gerador da 

hipótese, e ainda testadas posteriormente em outros casos, de forma detalhada. Assim, os autores 

defendem que o método constrói seus argumentos a partir do entendimento das histórias 

individuais, gerando as bases da explicação, que evitam introdução de elementos especulativos na 

teoria, sem no entanto eliminá-los totalmente. 

Teoria proposta 

O marco teórico oferecido incorpora um embasamento teórico dos trabalhos estatísticos e uma 

perspectiva de Economia Política derivada dos trabalhos histórico-comparativos. Na primeira, a 

democracia é vista como resultado de sua paridade com a economia capitalista avançada, tendo 

como agente e promotor a classe média, e como inimigos a classe alta e especialmente a classe 

baixa. A segunda foca sua análise nos atores individuais e coletivos, “cujo poder esta baseado no 

controle da economia e dos recursos organizacionais e/ou força coerciva que luta por recursos 

escassos na busca de objetivos conflitantes. Essa perspectiva reconhece o papel das idéias, valores e 

interesses não-materiais, especialmente quando baseada em instituições e organização coletiva, ela 

difere na essência das premissas funcionalistas e centradas na cultura da teoria da modernização”. 

(Rueschemeyer et al, 1992:5) 

 

A principal hipótese do marco teórico defendido é que a democracia é uma questão de poder, 

manifesto através do aumento da igualdade política e redistribuição do poder político. Dessa 

hipótese inicial deriva a teoria desenvolvida, onde seriam as relações de poder os determinantes das 

possibilidades de transição e consolidação democrática, mesmo em face a condições adversas. São 

identificados três agrupamentos de relações de poder, o primeiro e mais importante deles é a 

relação entre classes sociais e suas coalizões, o segundo é o estado enquanto estrutura, força, 

autonomia e suas relações com a sociedade civil, e o terceiro é o impacto das relações de poder 
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internacionais nas relações de poder entre classes e nas relações entre estado e sociedade, os dois 

agrupamentos de relação de poder anteriormente citados. 

 

A importância das classes sociais e suas coalizões esta relacionada ao fato de que o conceito de 

classes é a chave para entender a estruturação social dos interesses e poder na sociedade, o que 

desenha claramente o embasamento marxista da teoria proposta. A organização dos interesses de 

classe é elemento constitutivo dos principais atores coletivos, no entanto, essa organização dos 

interesses de classe é vista como processo complexo, objeto de construção social histórica, tanto 

como forma de ação coletiva e como interesse de classe. Apesar dessa complexidade, os autores 

apontam que existe a possibilidade de encontrar alguma previsibilidade na postura política de 

determinada classe. Essa previsibilidade se basearia no entendimento dos benefícios e perdas 

esperados pelas extensões da inclusão política, e também na habilidade da classe em gerar a ação 

coletiva necessária para a defesa de seus interesses. Cabe ressaltar, que os autores relacionam o 

poder de classe com o desenvolvimento e aumento da densidade organizacional da sociedade civil, 

mas de forma distinta à proposta na Teoria da Modernização. Na visão dos autores, “a sociedade 

civil é a totalidade das instituições e associações sociais, formais ou informais, que não são 

estritamente relacionadas à produção, nem governamentais ou familiares na forma”. Sendo assim, 

“o desenvolvimento capitalista acelera o crescimento da sociedade civil ao aumentar os níveis de 

urbanização, ao juntar os trabalhadores em fábricas ao melhorar os meios de comunicação e 

transporte e ao aumentar o nível de alfabetização”, que dessa forma fortalece a “organização e a 

capacidade organizacional das classes trabalhadoras e médias, e serve para dar mais poder a essas 

classes,s e assim modificar o equilíbrio do poder de classes” (Rueschemeyer et al, 1992:6), 

adicionalmente, uma sociedade civil densa também é vista como um contraponto ao poder do 

estado, o que é entendido como um fator importante para o equilíbrio democrático. 

 

Já o estado é visto pelos autores como ator importante no entendimento da estrutura de poder na 

sociedade, dada sua atuação na definição e implantação de decisões de ação coletiva. Não se podem 

entender as estruturas de dominação das sociedades contemporâneas somente pela distribuição do 

poder econômico e social na sociedade civil, o estado é, de certa forma, apartado e independente de 

outros centros de poder, mas também visto como arena de decisão de questões de ação coletiva. 

 

As relações de poder internacionais por sua vez, são vistas como agrupamento que influencia o 

equilíbrio de poder e por conseqüência tem influência sobre a ordem política, ao influenciar o 

equilíbrio do poder de classes e afetar o estado e as relações entre estado e sociedade. Essa visão se 



 60

baseia no entendimento de que as relações de poder não terminam nas fronteiras dos países, e que 

os estados têm interação próxima com centros de poder além de suas fronteiras, gerando relações 

externas que podem ser fonte de autonomia do estado em relação à sociedade. Adicionalmente, 

relações e organizações econômicas (por exemplo empresas multinacionais) têm poder além de 

suas fronteiras, e podem ser modificadas pela ação do estado. 

 

A partir da análise empírica histórico-comparativa dos países capitalistas avançados e América 

Latina, o desenvolvimento capitalista é associado à democracia por transformar a estrutura de 

classes, fortalecendo as classes trabalhadora e média e enfraquecendo a classe alta proprietária de 

terras. Assim, o elemento gerador da democracia é visto como sendo as contradições do 

capitalismo, não o mercado capitalista nem os capitalistas como nova força dominante, portanto 

não havendo correspondência estrutural geral entre capitalismo e democracia que explique a 

ascensão e manutenção da democracia.  

 

Como resultado do estudo, os autores observam que as classes sociais se comportam de forma 

sistemática nos diferentes casos históricos e em concordância com as expectativas dos autores, 

sendo a classe trabalhadora a força pró-democrática mais consistente, pois buscava sua inclusão 

política e estava mais ilhada da hegemonia das classes dominantes que as classes baixas rurais. 

Exceções ocorreram quando a classe havia sido mobilizada inicialmente por um líder carismático 

porém autoritário, ou com um partido hegemônico vinculado ao aparelho do estado. Já a classe alta 

agrária foi a força antidemocrática mais consistente, pois depende de alta oferta de trabalho barato, 

e a democracia tende a diminuir a oferta de trabalho dessa natureza. A burguesia é geralmente a 

favor da instalação de governo representativo e constitucional, mas se opõe à extensão da inclusão 

política às classes baixas. Se classe alta agrária ou burguesia se sentiam ameaçadas nos seus 

interesses pelas pressões populares, invariavelmente se colocam contra a transição ou a 

consolidação democrática. Classes médias têm posição ambígua, pressionam em direção à ordem 

democrática buscando sua própria inclusão, mas sua atitude quanto às classes baixas depende da 

necessidade e possibilidades de alianças com a classe trabalhadora. Sua postura é mais favorável à 

democracia quando confrontada com classes dominantes intransigentes, e com a possibilidade de 

aliança com uma classe trabalhadora considerável e engajada, e observa-se uma postura mais 

desfavorável à ordem democrática quando a classe média se sente ameaçada por pressões 

populares, nesses casos tendendo a apoiar regimes autocráticos. Os camponeses e trabalhadores 

rurais podem desempenhar diferentes papéis, dependendo da capacidade de organização autônoma 

e suscetibilidade à influência das classes dominantes. Finalmente, os autores avaliam o papel dos 
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partidos políticos, que são vistos como mediadores nos processos de transição e consolidação 

democrática. Cabe enfatizar que para os autores, sempre é necessário examinar a estrutura das 

coalizões de classe e o poder relativo das diferentes classes para entender como o equilíbrio de 

poder de classe afetaria as possibilidades de democracia. 

 

Dada a complexidade da teoria proposta e apoiado na centralidade e importância da obra, 

explicitarei de forma mais detalhada os elementos expostos até aqui de forma mais genérica. O 

marco teórico proposto pelos autores que se alimenta nas questões sobre o tema propostas por Marx 

e Weber, como também pelas reflexões teóricas do processo de democratização europeu no século 

XIX, e finalmente pela pesquisa comparativa sobre democracia contemporânea. Em decorrência da 

utilização dessas fontes, as questões de poder estão subjacentes a todo o marco teórico, já que nos 

sistemas de poder, a relação das opções políticas e da estrutura de poder é central. Como já vimos 

anteriormente, a teoria proposta analisa a interação entre três agrupamentos de poder, as classes 

sociais e suas coalizões, o estado e sua relação com a sociedade civil e as estruturas de poder 

internacionais. Para o desenvolvimento do marco teórico, partiremos da explicação proposta pelos 

autores da relação entre democracia e desigualdade social e econômica, que ajuda a entender a 

questão da divisão social de classes, elemento relacionado ao primeiro agrupamento considerado. A 

divisão social de classes é vista como estrutura de interesses antagonistas. Esses interesses tendem 

a se articular em partidos ou outras organizações, o que os transforma em atores políticos, 

resultando num equilíbrio de poder entre eles. Em seguida, aprofundaremos os temas relacionados 

à influencia da estrutura do estado no resultado de poder, e finalmente as estruturas de poder 

transnacionais e seu efeito sobre a democracia. 

 

Numa primeira observação do significado da democracia política, é facilmente compreensível sua 

tensão com um sistema social desigual. A democracia pressupõe a participação da maioria, e uma 

sociedade de classes pressupõe desigualdade na distribuição de poder, na forma de riqueza, 

educação ou honra. Nesse sentido, a democracia somente é possível quando existe uma separação 

institucional forte, uma diferenciação razoável, entre o campo da política e o sistema de 

desigualdade da sociedade. Somente assim, é possível a participação das camadas menos 

favorecidas da sociedade nas decisões políticas. A diferenciação do governo e outras esferas da 

vida social seria também o resultado de diferentes lutas de poder, e não resultado de evolução para 

ganho de eficiência. Nesse ponto, pode-se incluir a diferenciação entre democracia real e 

democracia formal. A democracia somente é real se toma forma na transformação de distribuição 

de poder mais igualitária, somada à responsividade das ações coletivas às preferências dos 
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cidadãos, que equivaleria ao conceito de democracia como tipo ideal de Dahl (1971). No entanto, 

as democracias atuais divergem do tipo ideal de Dahl em vários aspectos apontados pelos autores. 

Em primeiro lugar, o problema da ‘tirania da maioria’ de Tocqueville, pois mesmo o 

majoritarianismo não consegue atuar como resposta ao desejo de todos os cidadãos. Por outro lado, 

a democracia representativa é em geral vista como um substituto imperfeito da democracia direta. 

Em terceiro lugar, operacionalmente, as decisões importantes acabam sendo tomadas pela 

burocracia e cortes judiciais, longe do controle democrático supostamente localizado no legislativo. 

Finalmente, existe o impacto da estrutura de poder social e econômica na tomada de decisão 

política, função da diferenciação institucional entre política e estruturas sociais, o que é variável de 

país para país. Essas restrições não ocultam o fato de que a democracia trouxe avanços reais para 

maioria, com as liberdades civis, ação redistributiva do estado e a participação irrestrita de adultos 

na política. Mas o ponto é que a democracia diminui mas não elimina as diferenças de poder, 

riqueza e status em sociedades de classes, já que as hipóteses de seu funcionamento estão 

comprometidas pela desigualdade de classes. Citando Offe e Wiesenthal (1980), os autores 

apresentam alguns problemas da democracia liberal relacionados à questão das diferenças de poder 

entre classes. Em primeiro lugar, é ressaltado o fato de que a democracia liberal dá oportunidades 

assimétricas aos participantes das diferentes classes sociais para articulação de seus interesses. 

Adicionalmente, observa-se que a hegemonia da ideologia burguesa é imposta sobre classe 

operária, e finalmente, que a democracia seria instrumento do interesse da classe burguesa. No 

entanto apesar dos problemas presentes, a democracia ainda se apresenta como o regime mais 

propício à conquista de direitos políticos pelas classes sociais menos favorecidas.  

 

Um elemento bastante importante na questão do surgimento da democracia é o entendimento de 

que a principio, democracia e divisão entre classes não seria compatível. Democracia é produto das 

contradições do capitalismo e o processo de democratização é um produto da ação das classes 

subordinadas. Essas contradições do capitalismo podem ser entendidas como a necessidade de 

extensão do sufrágio a classes de interesses opostos, a fim de viabilizar a manutenção da coalizão 

dominante no poder.  Nesse sentido, o processo de avanço democrático se deu apesar dos temores 

de expropriação da classe dominante, mesmo porque o processo de inclusão das classes 

trabalhadoras no sufrágio não concretizou o medo das elites de serem expropriadas, como expresso 

pela maior parte dos pensadores políticos do século XIX. As explicações para que essa 

expropriação não tenha ocorrido são variadas: os marxistas acreditam que o poder social e cultural 

das classes dominantes coibiu a expropriação esperada, já Dorothy Thompson (1984) defende que a 

extensão do sufrágio foi coberta pelas decisões administrativas e jurídicas mais favoráveis para o 
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privilégio de classe, enquanto Macpherson (1977) sugere que instrumentos de ação coletiva tiveram 

ação desmobilizadora, enquanto Lipset (1980) defende que foi a ação de políticos conservadores 

com características socialmente responsáveis e politicamente judiciosas a responsável pela 

modificação do comportamento esperado das classes trabalhadoras, e finalmente Therborn (1977) 

acredita que a melhora no padrão de vida durante esse período teve conseqüências moderadoras. De 

qualquer maneira, a partir do estabelecimento da democracia e da constatação de que os temores de 

expropriação eram infundados, se modifica o comportamento político das classes dominante e 

trabalhadora. 

 

Esses elementos abriram caminho para a instituição do ideal democrático no século XX. Uma vez 

que a democracia passa a ser vista como o regime político ideal, sua difusão passa a ocorrer em 

situações onde os elementos sócio-econômicos necessários não estavam presentes. Os autores 

analisam a forma com que foram criados regimes democráticos de fachada, a partir da existência de 

um ideal democrático e da difusão da democracia. Nesse sentido, em alguns casos as instituições 

democráticas foram introduzidas para gerar aceitação do regime, o que explica que o sufrágio não 

fosse limitado por classe. Nesses casos, as bases das instituições democráticas não estavam 

alicerçadas no poder das classes anteriormente excluídas, deixando brechas para reversão para 

regimes autoritários, sendo somente regimes democráticos na fachada, sujeitos a influencia dos 

militares, da burocracia ou de partidos hegemônicos. 

 

No marco teórico proposto, as classes sociais são a categoria central da análise. Essa escolha é 

defendida pelos autores, ao mostrar a centralidade dessa categoria nas diferentes teorias sociais.  

Adicionalmente, o equilíbrio no poder das classes é fator proeminente no processo de 

democratização. O enfoque sobre classes sociais também se relaciona com as organizações 

autônomas e sua densidade, pois é através de organizações autônomas densas que as classes 

subordinadas efetivamente se fortalecem, e essas organizações funcionam como escudos das 

classes subordinadas para a influencia hegemônica das classes dominantes, além de ser uma forma 

de fortalecimento da sociedade civil, que funciona como contraponto ao poder do estado. Também 

é discutido o papel da sociedade civil densa – produto do capitalismo, como pré-requisito para a 

democratização, e como a sociedade civil densa cria condições para que classes anteriormente 

excluídas da área política possam organizar-se em ação coletiva e superar o problema do ‘free 

rider’ que impede a participação política em larga escala. 
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A classe trabalhadora organizada é em geral o ator principal no desenvolvimento da democracia 

plena, com exceção de alguns casos de democracia agrária em ‘países menores’, como por exemplo 

a Bélgica. Na maior parte dos casos, a classe trabalhadora foi um ator importante no 

desenvolvimento da democracia restrita. A pouca importância da classe trabalhadora na América 

Latina é vista como fator que contribui para a baixa freqüência da democracia plena na região e 

para a instabilidade da democracia onde ela emergiu. A forma como classe trabalhadora influi nos 

eventos é muito variável, mas confirma concepção de construção social dos interesses de classe. 

Também fica claro que a pressão das classes trabalhadoras não é suficiente para introduzir a 

democracia, a classe trabalhadora precisa de aliados para avançar no processo de democratização. 

 

Os grandes proprietários de terra aparecem como uma força consistentemente antidemocrática, 

especialmente aqueles dependentes de uma oferta abundante de mão-de-obra barata. Nos casos 

onde essa classe aparece como economicamente significativa e tem influência ou controle sobre o 

estado, o efeito é a resistência do estado à concessão dos direitos democráticos. Nessa situação de 

classe de grandes proprietários forte, aliada a uma situação onde o desenvolvimento capitalista 

gerou aumento das demandas das massas por inclusão política ou melhora nas condições 

econômicas, o estado respondeu com exclusão política e repressão. A democracia somente pôde ser 

estabelecida se essa classe de grandes proprietários de terra fosse insignificante, ou se eles não 

fossem dependentes de oferta abundante de mão-de-obra barata, ou ainda se eles não tivessem 

controle do estado. Os obstáculos à democracia na América do Sul e Central podem ser explicados 

pela importância econômica dos grandes proprietários de terra, e da atividade baseada na 

agricultura intensiva em trabalho para exportação. 

 

Na visão ortodoxa das ciências sociais das linhas marxista e também liberal, a burguesia é tida 

como agente primário da democratização, o que não se confirma no marco teórico apresentado 

pelos autores.  Capitalistas e grupos suportados por eles raramente pressionaram pela introdução da 

democracia plena, não sendo no entanto um grupo tão antidemocrático como o dos proprietários de 

terra. A burguesia apresenta comportamento variável com relação às reformas democráticas, e seu 

posicionamento depende das opções de alianças disponíveis e legado ideológico herdado. As 

contribuições mais freqüentes da burguesia à democracia se deram em acomodá-la ou apoiar sua 

consolidação, mas a posição da burguesia é instável, dependendo das alianças e legado ideológico. 

Na maior parte dos casos a burguesia apoiou o inicio da contestação do regime e a introdução do 

regime parlamentarista, o que permitiu o desenvolvimento da sociedade civil, que abriu caminho 

para a inclusão política da classe média e depois da classe trabalhadora. No entanto, em casos como 
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da Alemanha, Dinamarca e Suécia, a burguesia apóia reformas liberais iniciais, mas se opõe a um 

sistema de governo parlamentarista pleno quando o crescimento da organização socialista da classe 

trabalhadora ameaça dar poder político aos socialistas, dentro de um contexto de regime 

parlamentarista. Já na América Latina, a burguesia apoiou o fim do governo parlamentar e fim das 

liberdades civis decorrentes de golpes militares, apesar de que os governos ditatoriais que se 

seguiram terem privado a própria burguesia de acesso direto ao estado. Finalmente, em casos onde 

a ameaça da classe trabalhadora era pequena, seja pela inexistência de organizações socialistas da 

classe trabalhadora ou pelos arranjos do pacto político, a burguesia apoiou arranjos políticos que 

incluíam extensões significativas do sufrágio às classes mais pobres. 

 

Dentro da dinâmica de classes apontada pelos autores, é importante notar que a oposição entre a 

postura dos proprietários de terra e a classe trabalhadora é a chave para o argumento sobre a relação 

entre desenvolvimento capitalista e democracia, já que o desenvolvimento capitalista enfraquece a 

classe alta proprietária e fortalece a classe trabalhadora e outras classes subordinadas, através dos 

mecanismos já detalhados anteriormente. Por outro lado, as posições da burguesia e da classe 

trabalhadora mostram que o capitalismo cria pressões democráticas apesar dos capitalistas, não por 

causa deles. Assim, a democracia é o resultado da natureza contraditória do desenvolvimento 

capitalista, que por necessidade cria classes subordinadas com capacidade de organização - 

especialmente a classe trabalhadora, fortalece a sociedade civil e facilita a organização das classes 

subordinadas. Isso se dá devido ao processo no qual o capitalismo junta as classes subordinadas em 

fábricas e cidades, onde os membros dessas classes podem se associar e se organizar mais 

facilmente, e também com o aumento dos meios de comunicação e transporte, que facilitam a 

organização nacional. Por fim, o desenvolvimento capitalista e democracia se relacionam 

principalmente através dessas mudanças no equilíbrio de poder de classe. Mas o nível de 

desenvolvimento democrático não pode ser determinado simplesmente pelo nível de 

desenvolvimento capitalista, vale ressaltar a importância da: variabilidade da estrutura de relações 

de classe num nível determinado de desenvolvimento capitalista, estrutura de relações de classe 

agrária, inter-relações entre classes dominantes e estado, além da época do desenvolvimento e tipo 

de integração na economia mundial, que afeta tanto a estrutura da economia, como a estrutura de 

classes. 

 

A postura das classes médias é fonte importante de variação entre países com o nível de 

desenvolvimento capitalista constante nos estudos comparativos, já que elas não são fortes o 

suficiente para gerar transição, tendo um papel central, embora ambíguo na consolidação. Essa 
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variação se dá em função da relação com classes dominantes, onde a classe média atua de acordo 

com os próprios interesses. Resulta daí, que as classes médias urbanas, em geral sob influencia das 

classes dominantes, apóiam movimentos que às vezes são contra seus próprios interesses objetivos. 

 

Por fim as classes rurais, constituídas da classe média rural, camponeses e proletariado agrícola, 

sofrem influência das classes dominantes de forma ainda mais acentuada que a sofrida pelas classes 

médias ou pela burguesia. Em grande parte, a aliança das classes dominantes com a igreja gerou o 

elemento necessário para a hegemonia das classes dominantes sobre as classes rurais. As classes 

rurais têm papel menor na luta pela democracia, dado que as mesmas estão sob maior influencia 

dos grandes proprietários rurais, e terminam por seguir orientações desses grandes proprietários. 

Por outro lado, essas classes também têm maior dificuldade de organização, por se encontrarem 

mais esparsas territorialmente que as classes urbanas média e trabalhadora. Cabe lembrar que nem 

sempre classes rurais foram as mais atrasadas, verificando-se papel importante no processo 

democrático em alguns casos, como nos ‘países menores’ já mencionados.  

 

Vale lembrar que apesar da descrição acima generalizar a atuação de cada classe, o essencial no 

entendimento da atuação das classes no jogo de poder é que seus interesses são construídos 

socialmente. Essa construção social pode ser entendida pelo fato de que a variação das posições 

esperadas dentro de uma mesma classe esta condicionada pelas ideologias advindas de 

organizações de classe sociais e políticas, ou seja a construção de uma classe é resultado de um 

processo dinâmico, onde existe retro-modificação de uma classe sobre si mesma, dependendo de 

como sua postura inicial interage com a postura das outras classes.  O legado peronista é um 

exemplo, pois esse legado foi essencial para entender a postura política das classes trabalhadoras 

argentinas no processo de reversão democrático. A postura de uma classe não pode ser entendida 

isoladamente de todas as outras classes, estados e atores internacionais de uma situação histórica, e 

as alianças possíveis variam de caso a caso, sendo críticas para determinar o resultado final do 

processo político.  

 

Passamos ao aprofundamento sobre o papel do estado como segundo agrupamento de poder no 

modelo proposto. O estado é de suma importância na análise da luta pela democracia, já que essa 

luta é uma luta por poder, e o estado é um elemento essencial do panorama do poder. Essa 

importância é bastante óbvia, quando voltamos à definição mínima de estado de Weber: o estado 

moderno possui o monopólio da violência. Nesse sentido, o estado tem a função crítica de moldar 

as condições da transição e consolidação democrática. Foi observado que o comportamento do 
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estado apresenta maior variabilidade e portanto menor previsibilidade que o comportamento das 

classes sociais apresentado anteriormente. É somente na inter-relação entre os três clusters de poder 

que podem ser encontradas as explicações das diferenças nas alianças de classes entre as regiões 

pesquisadas pelos autores. 

 

 Já vimos que a democracia só pode existir quando há uma diferenciação institucional 

razoavelmente forte entre o campo político de tomada de ação coletiva formal e o sistema geral de 

desigualdade numa sociedade, ou seja que o subsistema econômico da sociedade seja independente 

do subsistema político. Aí se encontra a importância da discussão sobre a autonomia do estado, já 

que enquanto agente que faz a alocação de poder na sociedade, o estado está em posição única para 

validar ou não a diferenciação entre os subsistemas propostos. A autonomia do estado é vista pelos 

autores como determinada por condições históricas, não em relação biunívoca com o 

desenvolvimento capitalista. Nesse sentido, a ascensão do estado moderno não pode ser explicada 

pela emergência do capitalismo, mas tem suas próprias raízes, apesar da importância do 

desenvolvimento capitalista nessa ascensão. De qualquer forma, as relações do estado moderno 

com a transformação capitalista da economia e da sociedade têm importância central para os dois 

lados: para o aparelho do estado e para as elites e novas formas econômicas. Nesse sentido, a 

articulação do poder do estado com a estrutura de poder da sociedade é decisiva para o sistema de 

dominação geral. Consolidação do monopólio da violência pelo estado requer adequação da 

capacidade coerciva do estado, o que gera uma arma que pode ser usada pelas classes dominantes 

para reprimir demandas de inclusão política pela classe subordinada.  

 

Por outro lado, estados estão inseridos em sistemas globais, são potencialmente autônomos e são 

interface entre estruturas de classe e situações internacionais. A existência de alguma autonomia do 

estado com relação às classes dominantes é um elemento mínimo para a democracia. No entanto, o 

estado totalmente autônomo inflige sua dominação sobre toda a sociedade, gerando um sistema 

antidemocrático. Na discussão da autonomia do estado, existe uma vasta literatura marxista, que 

discute as implicações e graus dessa autonomia. Não nos aprofundaremos nessa discussão, mas 

vale a pena lembrar que em diferentes autores Neo-Marxistas, o aparelho do estado é cenário da 

luta de classes, e existe uma relação de dependência do estado para com as classes dominantes, já 

que a sobrevivência do estado, de forma genérica, está embasada na coleta de impostos, que são 

pagos pelas classes dominantes, detentoras dos meios de produção. (Carnoy, 1984) 
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Na discussão do estado, ainda é importante discutir a relação do estado com a sociedade civil. A 

legitimidade do estado só é necessária quando existe poder distribuído na sociedade para as classes 

dominadas, o que ocorre através da organização da sociedade, do adensamento da sociedade civil e 

da criação de mão-de-obra urbana, que é resultado do desenvolvimento capitalista. A organização 

das classes é um contraponto ao poder do aparelho do estado. Por outro lado, o estado também é 

agente “formatador” da sociedade civil, gerando diferentes formas de relacionamento entre estado e 

as classes sociais, que podem ser elementos positivos ou negativos à ordem democrática. 

 

O monopólio da violência pelo estado moderno gera distribuição desigual de forças, que por sua 

vez tem função aglutinadora, pois quando o monopólio da violência é incerto, não é possível pensar 

numa ordem democrática. No entanto, quando a proporção das organizações de coerção e violência 

– polícia e exército, dentro do aparelho do estado é grande, observa-se uma maior influência do 

‘ethos’ dessas organizações, bem como de seus interesses organizacionais e posições de classe, que 

se opõe ao regime democrático. 

 

A sociedade civil é também vista como um elemento de contraponto ao poder concentrado do 

estado moderno, e seu efeito político deve ser entendido em conexão à sua articulação com a 

estrutura de poder de classes. Nesse sentido, dependendo do contexto onde o crescimento da 

sociedade civil está inserido, o resultado desse crescimento pode ser distinto. A princípio, o 

crescimento de organizações autônomas nas classes subordinadas em geral leva ao 

desenvolvimento de cultura contra-hegemônica e organização política, que modifica o equilíbrio de 

poder entre classes. Por outro lado, onde existe uma aliança forte entre as classes dominantes e o 

estado, o avanço da sociedade civil pode ser um elemento de transmissão da ideologia das classes 

dominantes. Finalmente, a existência de uma hegemonia forte das classes dominantes 

conservadoras (não dos reacionários) pode aflorar e fortalecer uma democracia formal, mas que 

também mantém as demandas por democracia substantiva das classes baixas fora da agenda 

política. 

 

Na presente teoria, a cultura é vista de forma distinta à da exposta na Teoria da Modernização. A 

cultura é vista como ideologia de classes específicas, incluindo legados de alianças passadas, da 

mesma forma que a sociedade civil, a cultura deve ser vista em conexão com interesses de classes. 

As culturas democráticas são vistas como resultados imprimidos na sociedade, provenientes de 

estruturas de poder que favoreciam a democracia, presentes e passadas. A religião é vista a partir 

dos elementos institucionalmente ou organizacionalmente subjacentes (“embedded”), que aponta a 
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organização social da religião e sua relação com as classes e estados como determinante, não seu 

conteúdo enquanto doutrina. Como exemplo, os autores mencionam que o protestantismo 

incentivou a democracia porque fortaleceu a sociedade civil e isolou seus membros da hegemonia 

da classe dominante, enquanto as igrejas de estados (católicos e luteranos) foram disseminadores da 

ideologia das classes dominantes. 

 

O terceiro cluster de poder estudado são as estruturas internacionais de poder, ao lado do poder 

relativo das classes sociais e do estado parcialmente autônomo. Nesse cluster, como no cluster de 

poder do estado, observa-se maior variabilidade do papel dessas estruturas em comparação com o 

comportamento consistente encontrado nas classes sociais. De modo geral, pode-se observar que a 

intensidade do efeito da estrutura transnacional é função do tempo de independência do país, e do 

grau de dominação real, que por sua vez é definido pela história colonial, tamanho e proximidade 

das potencias mundiais.  

 

O tema da dependência econômica e geopolítica é um elemento de influência sobre a incidência de 

um regime democrático, mas são observados diversos elementos relacionados ao tema, com 

diferentes efeitos na questão da ordem política. Em primeiro lugar, é observado que a dependência 

de determinado país do sistema mundial possui influência negativa no processo de democratização. 

A posição de determinado país na divisão internacional do trabalho é fator importante na 

determinação do regime político, mas que não gera uma definição clara do resultado político. 

Estados com posições menos favorecidas pela divisão internacional do trabalho e com posições 

desfavoráveis no cenário geopolítico tem sua soberania bastante comprometida, mas esse elemento 

não é por si só um fator claramente antidemocrático, a questão como já dissemos, é ambígua. Cabe 

notar que os efeitos de dependência geopolítica são mais fortes que os efeitos da dependência 

econômica. A dependência geopolítica se evidencia em supressão da organização das classes 

subordinadas e imposição de regime fortemente autoritário, enquanto a dependência econômica se 

evidencia em atraso da industrialização, que termina se criando baseada em tecnologia importada e 

sem a criação de uma classe trabalhadora urbana importante. 

 

A influência das estruturas internacionais de poder nasce do fato que o estado moderno e seu 

desenvolvimento somente podem ser entendidos a partir de um sistema de estados. Visto do ponto 

de vista da economia, esse sistema de estados determina uma divisão internacional do trabalho, que 

é determinante na estrutura interna de classes, que atua em grande parte através do mercado. 
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Adicionalmente as corporações exercem influencia através do comando e de acordos, corporações 

poderosas determinam ações políticas de países mais dependentes.  

 

Nessa área de relações de poder internacionais, observa-se que a guerra tende a concentrar o poder 

no estado. Perder a guerra enfraquece a coalizão dominante, seja ela autoritária ou democrática. Por 

outro lado, o estado necessita das classes trabalhadoras para alistamento nas forças armadas, e 

tende a fazer concessões às classes populares, gerando um fator de democratização. Outro fator a 

considerar é que a expansão do poder do estado tende a gerar formas autoritárias, e o envolvimento 

na guerra aumenta a influência dos militares na política. Caso existam organizações das classes 

subordinadas que possam contrabalançar o poder do aparato do estado, pode haver avanço em 

direção à ordem democrática. Finalmente, deve-se observar que a guerra pode ter efeitos negativos 

sobre a democracia, já que o aumento do aparato bélico do estado aumenta seu poder vis-à-vis a 

sociedade civil, e também pelo aumento do nacionalismo, que geralmente acompanha o processo 

bélico, e que facilita a hegemonia das classes dominantes. O efeito de outras formas de intervenção 

militar direta e pressões diplomáticas exercidas por poderes estrangeiros também é determinado por 

fatores relacionados às classes sociais e ao estado. De forma geral, a imposição externa de 

democracia é bastante difícil, e intervenções externas de curto prazo podem facilitar a 

democratização somente onde existam condições internas de poder de classe e relação favorável 

entre o estado e a sociedade. Já pressões externas de longo prazo são mais efetivas em favorecer a 

tendência apoiada. 

 

No caso dos fluxos culturais internacionais, a influencia depende do enraizamento desses fluxos nas 

forças sociais e estruturas institucionais. A transposição de ideais não é garantia de implantação, a 

interação entre diferentes clusters de poder e interesses é que define a efetividade de fluxo cultural. 

 

Em último lugar, gostaria de incluir algumas observações dos autores sobre o papel dos partidos 

políticos na questão da transição e consolidação democrática. Para os autores, os partidos políticos 

são elementos centrais na mediação entre o poder das classes, já que o equilíbrio de poder entre 

classes e a visão das classes subordinadas como ameaça, da perspectiva das classes dominantes, é 

central ao modelo. O equilíbrio de poder de classe é a relação entre o poder econômico das classes 

dominantes e o poder de organização das classes subordinadas, que está baseado na estrutura da 

sociedade civil, e assim indiretamente baseado na estrutura de classes subjacente e na estrutura da 

economia. A percepção das classes subordinadas como ameaça, do ponto de vista das classes 

dominantes, é uma construção simbólica, a partir de conjunturas históricas determinadas, não 
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existindo no modelo mecanismos institucionais para mediar a percepção de ameaça. Essa mediação 

seria feita pelos partidos políticos. Assim, as classes dominantes aceitam a democracia contanto 

que sintam que os partidos políticos podem proteger seus interesses. Quando os partidos não 

puderam garantir esses interesses na América do Sul, as classes dominantes lançaram mão do apoio 

militar para evitar ou reverter a ordem democrática. 

 

Luiz Carlos Bresser-Pereira - Teoria da Revolução Capitalista 
 

Em seu ainda não publicado “Why did democracy become widespread and consolidated only in the 

twentieth century?”, Bresser-Pereira (2009) consolida sua produção relativa à questão das 

transições e consolidações democráticas. Sua produção sobre o tema inicia com o livro “O Colapso 

de uma aliança de classes”, publicado em 1978, e também no livro ‘Pactos Políticos’, publicado em 

1985. Em “Construindo o Estado Republicano” (Bresser-Pereira 2009 d), publicado originalmente 

pela Oxford University Press em 2004, Bresser-Pereira apresenta uma organização das idéias do 

trabalho “Why did democracy become widespread and consolidated only in the twentieth 

century?”, em forma já bastante avançada. Focarei a apresentação do autor a partir dos elementos 

delineados no trabalho “Why did democracy become widespread and consolidated only in the 

twentieth century?”. 

 

A questão apresentada por Bresser-Pereira é o fato histórico de que a democracia somente se tornou 

o regime político dominante mundialmente a partir do século XX, a partir dessa constatação, 

Bresser-Pereira busca os fatos históricos geradores dessa mudança. No método histórico adotado 

por Bresser-Pereira, o fato histórico novo é de fundamental importância, e pode ser entendido como 

um mecanismo lógico e bastante pragmático: houve uma mudança que originou a adoção da ordem 

democrática, que é o fato histórico novo, Bresser-Pereira busca quais as outras mudanças que 

podem ter sido as causas desse fato histórico novo, ou seja, quais os fatos históricos subsidiários 

que podem explicar e fundamentar essa mudança. Outro elemento fundamental na teoria de 

Bresser-Pereira é a opção metodológica adotada, que é bem clara: Bresser-Pereira usa o método 

histórico, se afastando dos métodos normativos, identificado com O’Donnell e Schmitter (1986), e 

hipotético-dedutivo, associado aos autores da escolha racional como Przeworski et al. (2000) ou 

Boix (2003). Nesse sentido, Bresser-Pereira busca entender os mecanismos que atuaram na 

transição, e principalmente na consolidação democrática, combinando a busca de novos fatos 

históricos com o exame dos mecanismos sociais racionais subjacentes a posteriori. Nesse sentido, 
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cabe esclarecer que apesar da crítica do método hipotético-dedutivo dos autores da escolha 

racional, Bresser-Pereira aceita a adoção de elementos racionais, desde que seja a posteriori. 

 

A teoria de Bresser-Pereira se alinha à tradição de Lipset (1959), Moore (1966), Dahl (1971), 

Huntington (1991), e Rueschemeyer, Stephens e Stephens (1992), que tem em comum a busca de 

fatores estruturais como suporte para as transições e consolidações democráticas. A partir da 

hipótese da existência de uma relação entre desenvolvimento econômico e democracia, Bresser-

Pereira aponta a falta de precisão nos mecanismos causais responsáveis por essa relação, que é vista 

como uma ‘caixa-preta’, numa menção a Rueschemeyer et al (1992). Esse procedimento 

metodológico pode ser entendido como um paralelo entre Bresser-Pereira (2009) e Rueschemeyer 

et al (1992), já que os últimos tomam como hipótese empírica a existência da relação entre 

desenvolvimento econômico e democracia.  

“In fact, capitalist development and democracy appear together but there is no clear 
explanation why. This paper offers a contribution toward opening the black box and, above all, 
toward understanding democratic consolidation.” (Bresser-Pereira, 2009:4) 

 

Bresser-Pereira demonstra como a democracia somente passou a ser considerada um regime 

político viável a partir da segunda metade do século XIX. Até então, o regime democrático não era 

visto como desejável. Como explicar tal fato. Nos termos de seu método histórico, ele afirma que 

qualquer teoria explicativa da relação da democracia com o desenvolvimento econômico deverá 

buscar os “fatos históricos novos” que a viabilizaram ou então a causaram. Dissecando os 

mecanismos causais entre desenvolvimento econômico e democracia, Bresser-Pereira propõe uma 

explicação básica: a Revolução Capitalista. Esse processo histórico que se completa com a 

revolução industrial em cada país que transfere a coordenação da economia da coordenação 

administrativa para a do mercado, mudando a forma de apropriação do excedente econômico, o que 

remove o primeiro veto que as classes dominantes fazem à transição democrática. Antes da 

revolução capitalista se completar era inaceitável para oligarquia dominante a idéia de democracia e 

de rotação do poder. Como a apropriação do excedente era realizada através do controle do estado, 

perder esse controle significaria além da perda do poder a perda da renda e da riqueza.  

 

Adicionalmente, o autor expõe outros fatos históricos novos que contribuem para o fim do medo da 

elite de ser expropriada pelos pobres, e o papel da classe trabalhadora como elemento de pressão 

por uma ordem democrática. Finalmente, são apontados os fatos históricos que tornaram a 

democracia o regime político viável tanto para ricos como para pobres. Essa mudança está 
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relacionada a uma maior necessidade de proteção aos direitos de propriedade e contratos, que o 

regime político liberal não conseguia proporcionar. O sufrágio universal era o último requisito para 

o regime democrático, já que todos os outros requisitos já estavam presentes no regime liberal, e 

com seu advento essa forma de governo não teve mais empecilhos para sua implantação. (Bresser-

Pereira 2009:7).  

 

Em sua definição de democracia, o autor alinha seu conceito ao de Dahl (1971): 

 

“Democracy is the political regime in which all adult citizens vote (universal suffrage), 
elections are free and regular, and the constitution assures the rule of law involving principally 
freedom of association, speech and information, and protection of minority rights. In other 
words, I understand as democratic the political regime that satisfies Dahl´s criteria defining a 
polyarchy (1971:1989:233). This is a minimal concept of democracy, and corresponds to the 
first historical form of democracy – liberal democracy. As political development takes place, 
the quality of democracy is expected to advance, but we need a minimal concept of democracy 
to distinguish the authoritarian form the democratic state and be able to discuss democratic 
transition and consolidation’. (Bresser-Pereira, 2009:9) 

 

Nesse trecho, o autor se posiciona claramente com relação aos estudos sobre a qualidade da 

democracia, desenvolvidos extensamente por O’Donnell, Cullell e Iazzetta (2004). A qualidade da 

democracia é vista por Bresser-Pereira como um avanço natural do ponto de vista histórico, e a 

partir do desenvolvimento político das sociedades capitalistas. A questão da distinção entre a 

democracia formal e substantiva é aprofundada pelo autor em seu trabalho “O Estado Necessário 

para a Democracia Possível na América Latina”, esse trabalho foi preparado para o estudo 

patrocinado pela Secretaria de Assuntos Políticos da Organização dos Estados Americanos, 

“Agenda sobre a Estabilidade para a Democracia na América Latina”. Nesse estudo, Bresser-

Pereira observa que não se deve utilizar o conceito substantivo de democracia, traduzido como a 

questão da qualidade da democracia, como uma justificativa para a pressão e intervenção externas. 

(Bresser-Pereira 2009 b) 

 

Um entendimento mais preciso do conceito de Revolução Capitalista é fundamental para o 

entendimento da teoria de Bresser-Pereira. A Revolução Capitalista é observada a partir de seu 

impacto em diversas esferas. Do ponto de vista econômico, ela representa a transição da 

apropriação do excedente econômico pelo estado para outra forma de enriquecimento, que se dá 

através do lucro numa economia coordenada pelo mercado.  Essa mudança tornou o lucro o 

principal fim econômico, que tem por meios o capital e progresso tecnológico. Do ponto de vista 

político, a Revolução Capitalista significou a transição do Estado Absoluto para o Estado Liberal, 
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onde as leis passam a valer, a fim de garantir entre outros, os direitos de propriedade. No âmbito 

administrativo, a Revolução Capitalista determina a separação do patrimônio publico e do privado, 

que implica na criação de uma burocracia estatal, e na mudança de percepção sobre o ‘rent-

seeking’, que passa de regra a elemento a evitar. Culturalmente, se observa a transição das crenças 

religiosas para a razão e pesquisa científica como fonte de conhecimento. A Revolução Capitalista 

também é responsável pela criação e crescimento da classe média, que é vista como elemento 

estabilizador fundamental na luta de interesses entre a classe trabalhadora e a burguesia. (Bresser- 

Pereira 2009:10) 

 

A Revolução Capitalista é o fato mais relevante na transição democrática nos primeiros países a 

adotar o regime democrático. Ela se inicia com a Revolução Comercial, passando pela Revolução 

Nacional e finaliza com a Revolução Industrial. As origens da Revolução Capitalista se encontram 

na ‘transformação técnica na agricultura’6, que gerou o excedente econômico que possibilitou a 

transferência dos trabalhadores para a indústria e o comércio. Esse excedente econômico na 

agricultura também possibilitou a construção de catedrais, palácios, mas também o comércio de 

bens de luxo, que gerou a Revolução Comercial, que se constitui da primeira etapa da Revolução 

Capitalista. A constituição dos Estados Modernos é denominada Revolução Nacional, pois foi o 

processo pelo qual as Nações se dotam de Estados e formam Estados-Nações7. Essa constituição 

em Estados-Nações possibilita o desenvolvimento econômico, pois é um elemento de garantia de 

mercados para a indústria doméstica. Visto de outra forma, a Revolução Nacional, ao formar os 

Estados-Nação possibilita o processo de industrialização, que com seus altos custos iniciais, 

demanda uma garantia de mercados para os investimentos. Nesse sentido, a existência dos 

mercados nacionais dá segurança de mercados de consumo aos investidores, que criam a infra-

estrutura necessária para dar início à produção, que configura a Revolução Industrial, onde a 

incorporação do progresso técnico passa a ser o meio lógico de alcançar o lucro. Nesse processo, a 

aceleração e a competição passam a ser condições de sobrevivência das empresas, e pela primeira 

vez nos deparamos com o conceito de desenvolvimento econômico, onde a estratégia é baseada no 

investimento inovador. (Bresser-Pereira 2009 c) 

 

Foi a consolidação da Revolução Capitalista que causou o fim do primeiro veto da burguesia à 

Democracia. Numa referência a Barrington Moore (1966), Bresser-Pereira aponta o interesse da 

                                                 

6 Termo utilizado por Bresser-Pereira 2009 c 
7 Os conceitos de Nação, Estado e Estado-Nação são estabelecidos em Bresser-Pereira 2009 c 
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classe burguesa na democracia liberal. Dada sua influência econômica, a burguesia necessitava 

liberdade e previsibilidade para suas ações, o que é propiciado por um regime democrático. Além 

disso, a apropriação do excedente não mais estava vinculada ao poder político, dada a diferenciação 

do poder político e do poder econômico. Essa diferenciação pode ser entendida como o fim da 

necessidade de controle do poder do Estado como forma de acumular riqueza. Nesse sentido, a 

diferenciação do poder político e do poder econômico foi o primeiro elemento favorável à transição 

para um regime democrático. 

 

No entanto, o medo da expropriação pelos pobres ainda persistia nas classes dominantes, o que 

significa um segundo veto à democracia. Com o Liberalismo, os direitos civis são concedidos, mas 

não direitos políticos. Mesmo com a diferenciação entre político e econômico, o controle do estado 

continuou sendo necessário pelo seu papel na manutenção da ordem pública e na distribuição de 

renda. O estado ainda permanece como garantidor dos direitos de propriedade e de cumprimento 

dos contratos, e na função de criação das condições para acumulação de renda para financiar o 

crescimento econômico. Para Bresser-Pereira, o fim do medo da burguesia da expropriação se deu 

através da constatação, através do tempo, de que os trabalhadores não buscavam expropriar a classe 

burguesa. Essa constatação se deu já que a inclusão gradual das classes trabalhadoras no cenário 

político deu maior segurança à burguesia de que os trabalhadores não desejavam expropria-la, ao 

invés, as demandas dos trabalhadores se mostraram mais focadas em “maiores salários, maior 

proteção laboral e democracia, ao invés de socialismo” como temia a burguesia. (Bresser-Pereira, 

2009:15) 

 

Como terceiro fato histórico relevante para o advento da democracia, Bresser-Pereira aponta a 

ascensão das classes médias. Essa nova classe, colocada entre os ricos e pobres, é apontada como 

um elemento estabilizador, e que resolve o problema da instabilidade política. A classe média é 

vista como uma classe que passa a representar uma proporção maior da população total, e que não 

gerava temor nas classes dominantes, pois não teriam uma posição tão radical quanto os pobres, 

caso tivessem direitos políticos. Esse contexto tornou o sufrágio universal mais aceitável para a 

burguesia. 

 

O quarto fato histórico relevante é a pressão da classe trabalhadora por democracia. Esse fato 

histórico é contingente à queda dos vetos da burguesia sobre a democracia e a ascensão das classes 

médias. Nesse sentido, somente com os fatos históricos anteriores, é que a pressão da classe 
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trabalhadora pôde existir e consolidar a visão da democracia como regime político preferido e que 

atende ao interesse de todos. 

 

A partir da apresentação dos fatos históricos relevantes para a transição democrática, Bresser-

Pereira avalia os motivos racionais a posteriori, que são estabelecidos como as condições para que 

o modelo histórico faça sentido. O autor mostra que gradualmente, o regime democrático passou a 

ser a melhor opção para os países de renda média, que haviam completado sua Revolução 

Capitalista. O regime democrático passou a ser visto como a forma mais estável de governo, e a 

forma de governo que melhor atendia os interesses de todas as classes sociais. Isso ocorre quando 

duas condições são cumpridas. Em primeiro lugar, é necessário que exista um entendimento pela 

classe trabalhadora que a revolução socialista não é racional, e também é necessário que o 

desenvolvimento capitalista mantenha a taxa de lucro num nível satisfatório no longo prazo.  

 

Baseado em Przeworski (1985), Bresser-Pereira observa que nas economias capitalistas avançadas, 

os trabalhadores não têm motivos para não serem atraídos para uma revolução expropriatória dos 

ricos, como é o caso de uma revolução socialista. Um dos motivos é o fato de que os trabalhadores 

não acreditam que o socialismo melhoraria suas condições materiais rapidamente. Mais ainda, eles 

não têm segurança que o socialismo seria mais eficiente que o capitalismo, e mesmo que a 

transição para o socialismo não implicaria uma piora do bem-estar dos trabalhadores.  

 

Bresser-Pereira aponta como fato empírico a manutenção da taxa de lucro num nível satisfatório, 

ou seja, num nível em que empreendedores se sentem motivados a continuar investindo. Bresser-

Pereira (1986) mostra que, contrariamente ao modelo da teoria econômica clássica, no longo prazo, 

a taxa de lucro deve ser considerada constante, e os salários devem ser vistos como o resíduo. Isso 

se deve ao fato de que a remuneração dos empreendedores, que é a taxa de lucro, é uma condição 

do desenvolvimento capitalista. Por outro lado, não existe alternativa factível ao capitalismo para a 

organização econômica da sociedade. Por conseqüência, o salário dos trabalhadores, e também o 

incremento dos salários dos trabalhadores, depende de uma taxa de lucro satisfatória. Essa 

interdependência entre capitalistas e trabalhadores mostra uma relação de soma maior que zero, e 

que também transforma a democracia num regime muito menos ameaçador para as classes 

dominantes do que previam os pensadores clássicos. 

 

As duas condições se reforçam mutuamente no sentido de tornar o regime democrático a melhor 

opção para as diferentes classes sociais. A classe trabalhadora não tem motivos para apoiar uma 
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revolução socialista, e dada a manutenção dos salários em compasso com o aumento da 

produtividade, não existe motivo para os trabalhadores não apoiarem o sistema econômico 

capitalista vigente. Em termos históricos, não existe alternativa de organização econômica ao 

capitalismo, o que é entendido tanto pelos trabalhadores como pelos capitalistas.  Essa situação 

coloca as duas classes numa posição de cooperação, o que elimina grande parte da percepção de 

ameaça do regime democrático, que poderia ser sentida pela classe dominante. Essa visão de 

cooperação não é linear, mas envolve processos de oposição entre as classes: os trabalhadores 

sempre irão lutar por maiores benefícios, e os capitalistas resistirão a eles. Mas no longo prazo, 

existe um aumento nos benefícios sociais oferecidos pela democracia, que não prejudicaram a taxa 

de lucro. Uma vez que os trabalhadores apóiam o capitalismo como classe e individualmente, sua 

luta por benefícios sociais e democracia não apresenta uma ameaça aos capitalistas. Essa percepção 

mútua permite a visão de que um regime democrático facilita a relação entre trabalhadores e 

capitalistas no que se refere às demandas sociais dos trabalhadores. Por outro lado, um regime 

democrático também oferece maior estabilidade política e um ambiente legal e constitucional 

estável, elementos propícios para a atividade econômica.  

 

O advento da classe média representa um elemento de equilíbrio adicional no modelo. A classe 

média é vista pelo autor como uma expansão das classes dominantes, característica das sociedades 

modernas. Nesse sentido, as classes médias têm grande interesse na democracia, pois é um regime 

que oferece instituições que permitem o compartilhamento do poder político e a mudança de 

governo de forma organizada.  

 

Dessa forma, observa-se que a democracia se torna o regime político mais propício aos principais 

atores, do ponto de vista individual e coletivo. Essa coincidência de interesses leva a um pacto 

social informal entre capitalistas, trabalhadores e classes médias, estabelecendo a democracia como 

o regime político considerado como mais evoluído. 

 

O autor confere grande capacidade de previsão em seu modelo para explicar consolidações 

democráticas. O desenvolvimento econômico tem maior influência na transição democrática antes 

de 1950 (Boix e Stokes 2003), o que é apontado por Bresser-Pereira como consistente com a 

incapacidade de explicação das transições democráticas através da Revolução Capitalista, dado o 

aumento da pressão internacional em favor da democratização após 1950. No entanto, a transição 

democrática de um país após completar sua Revolução Capitalista, indica com grande 

probabilidade que esse país permanecerá democrático. Isso se deve ao fato de que somente após a 
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finalização da Revolução Capitalista, o país terá a “estrutura social, cultura política e instituições 

necessárias para uma democracia consolidada” (Bresser-Pereira 2009:23).  

“A country may import democratic institutions, but it is impossible either to import the social 
structure that makes democracy rational to economic and political elites, or to import the 
respective democratic culture that is necessary to a consolidated regime.  The more fully 
capitalist a country is, the more consolidated its democratic regime will tend to be.” ( Bresser-
Pereira, 2009:23) 

 

Vale a pena evidenciar que a afirmação do autor que, após a finalização da revolução capitalista e 

com a transição para um regime democrático, um país tem probabilidade próxima de zero de voltar 

a um regime autoritário. Essa afirmação é muito próxima do posicionamento de Przeworski et al 

(2000), onde a partir de certo nível de renda per capita, os autores afirmam que a probabilidade de 

retrocesso para um regime autoritário é próxima de zero.  

“It argues that democratic transitions may follow different paths, but, once the capitalist or 
industrial revolution is completed in one country and democratic transition has taken place, the 
probability that it will fall back into authoritarianism is very small or zero” (Bresser-Pereira, 
2009:4) 

 

 

Algumas ressalvas são mencionadas pelo autor, que não pretende que a única explicação para a 

consolidação democrática seja a Revolução Capitalista. Existem outros fatores, principalmente a 

desigualdade econômica, que influenciam o processo. A natureza imprecisa do processo da 

Revolução Capitalista também é um elemento a ser considerado, já que como processo histórico, a 

conclusão da Revolução Capitalista é de difícil precisão. 

 

A dificuldade de predição com relação à transição democrática está relacionada à possibilidade de 

um país fazer a transição democrática sem a estrutura social, política e cultural que garanta a 

consolidação democrática. Esses elementos estruturais seriam relacionados à Revolução 

Capitalista. No caso de um país que tenha completado sua Revolução Capitalista, a estrutura 

econômica, social, política e cultural seria adequada a um regime democrático. No caso de um país 

que não tenha completado sua Revolução Capitalista, a transição democrática poderá ser revertida, 

já que não está enraizada nos outros aspectos fundamentais já mencionados. Já para o caso das 

consolidações democráticas, sendo a conclusão da Revolução Capitalista um indicador bastante 

aderente para os aspectos fundamentais, pode-se esperar com bastante segurança que a democracia 

esteja efetivamente consolidada, e portanto a conclusão da Revolução Capitalista é um elemento 

que prediz a consolidação democrática. Esse posicionamento de Bresser-Pereira explica os 
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resultados de Przeworski et al. (2000), onde o nível de renda per capita explica a consolidação 

democrática, enquanto a transição democrática é vista como relacionada a variáveis tão diversas, 

que pode ser considerada um fato aleatório. 

 

Uma implicação importante da Teoria da Revolução Capitalista se refere ao entendimento da 

possibilidade de um país consolidar sua transição democrática. O posicionamento de Bresser-

Pereira é cético sobre o tema. Caso um país faça sua transição democrática sem estar 

endogenamente preparado, ou seja, sem que sua Revolução Capitalista esteja consolidada, mas sim 

a partir de pressões externas, é possível que o regime democrático resultante seja revertido para um 

regime autoritário. Políticas intervencionistas de países democráticos no sentido de instaurar 

regimes democráticos em outros países estariam fadadas a gerar regimes democráticos frágeis. 
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CAPÍTULO 6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como mencionei na introdução desse trabalho, a discussão sobre a relação entre desenvolvimento 

econômico e democracia é bastante ampla, e dentro da área de política comparada representa a 

discussão mais volumosa. Apesar da brevidade desse trabalho, procurei incluir os principais autores 

das principais vertentes, sem omitir trabalhos importantes, o que observei ocorrer em revisões de 

literatura mais voltadas à cobertura de autores de determinada linha. De qualquer forma, os autores 

incluídos nessa revisão são somente uma parte dessa discussão, mas que a meu ver representa bem 

seus principais pontos. Está além da ambição desse trabalho demonstrar a validade de uma ou de 

outra teoria, no entanto, acredito ser esse o momento de explicitar meu ponto de vista. 

 

Os autores da escolha racional, linha onde se encontram os trabalhos mais recentes sobre o tema 

desse trabalho, têm a virtude de buscar teorias que possam explicar a realidade de forma ampla, 

mas o custo dessa abrangência se mostra na atemporalidade de suas explicações. Mais além, o 

pressuposto da racionalidade dos agentes, subjacente às teorias dessa linha, é bastante criticado, e 

essas críticas, presentes entre outros em Sen (1977), Polanyi (2001), Granovetter (1973, 2000 e 

2004) e Sabel (2004), me parecem pertinentes, sendo que as possibilidades de melhor entendimento 

da realidade a partir dessas visões são muito promissoras.  

 

Uma outra virtude da maior parte dos autores da escolha racional é a visão clara da existência de 

relação entre desenvolvimento econômico e democracia, que mesmo no caso de Przeworski et al 

(2000), é reafirmada para a consolidação democrática. Acredito que essa visão se origina na 

perspectiva geral propiciada pela metodologia utilizada pelos autores da escolha racional. Nesse 

sentido, os autores históricos que analisam casos individuais, em geral chegam a resultados 

opostos, afirmando que a democracia seria uma conseqüência “não-intencional” do processo de 

desenvolvimento econômico, que ocorreu nos países capitalistas avançados, mas que não voltaria a 

ocorrer nos desenvolvimentos recentes. Já para os autores que pregam a autonomia do político, 
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como é o caso de O’Donnell e Schmitter (1986), essa relação não é mencionada como 

determinante, contrariando grande parte dos estudos abordados. 

 

Acredito que o método histórico é mais adequado ao entendimento e conseqüente teorização da 

realidade, e por isso me alinho aos trabalhos de Rueschemeyer et al (1992) e Bresser-Pereira 

(2009). A dificuldade da maior parte dos trabalhos que utilizam o método histórico é a falta de 

abrangência das teorias geradas, o que não é o caso dos trabalhos de Rueschemeyer et al (1992) e 

Bresser-Pereira (2009), e que por essa razão foram incluídos nessa revisão de literatura. Esses 

trabalhos se propõem a explicar uma ampla gama de casos, enquanto a maior parte dos trabalhos se 

concentra em um país ou região.  

 

Resta a questão da necessidade de buscar uma teoria que tenha alcance para explicar a realidade de 

forma genérica, tarefa que os modelos agrupadores se propõem a fazer, mas onde os estudos 

históricos individuais falham. No entanto, as duas teorias de cunho histórico apresentadas nesse 

trabalho são bastante bem sucedidas nesse quesito, já que são teorias que buscam gerar uma base 

capaz de explicar uma gama grande de casos, ao mesmo tempo em que não despreza os detalhes 

dos diferentes exemplos. 

 

A partir do presente estudo, acredito ser possível evoluir em algumas direções. Vivemos na 

América Latina um momento interessante no que se refere à discussão sobre democracia, já que se 

observam movimentações políticas importantes em alguns países, e existe um questionamento claro 

sobre a possibilidade de que esses processos se direcionem a um resultado menos democrático. 

Nesse sentido, um próximo passo seria avaliar a situação em algum dos países que apresentem essa 

movimentação, à luz das diferentes teorias, e buscar entender a validade de cada uma delas para 

explicar esse movimento. Obviamente, cada teoria tem especificidades e essas especificidades 

levam a necessidades distintas para efetivar esse passo adiante. Caso quiséssemos buscar um 

entendimento vinculado à teoria de Przeworski et al (2000), seria necessário incluir os dados 

específicos na série de dados já existente, e verificar o resultado esperado. Por outro lado, se 

fossemos nos basear na teoria de Rueschemeyer et al (1992), seria necessário um levantamento 

histórico dos elementos delineados como determinantes.  

 

Por outro lado, uma derivação interessante nessa linha de estudo seria buscar um entendimento 

mais aprofundado das implicações das teorias de sociologia econômica sobre as explicações da 

escolha racional para a relação entre desenvolvimento econômico e democracia, o que poderia 
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gerar entendimentos bastante ricos sobre essa relação, juntando os dados empíricos dos estudos de 

escolha racional e o entendimento mais aderente das relações humanas advindo dos estudos de 

sociologia econômica.  
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